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Resumo A prevalência da inatividade física tem sido retratada pela crescente incidência de condições adversas à saúde dos indivíduos, especialmente entre crianças. Os parques públicos caracterizam-se como ambientes naturais que facilitam a prática da atividade física nos meios urbanos. O reconhecimento destes ambientes como promotores da saúde das crianças através da atividade física poderá contribuir para novas estratégias de prevenção da inatividade física. Este estudo analisou uma amostra de parques urbanos do Município de Guimarães, relativamente às suas características e à utilização para a prática de atividade física. A abordagem metodológica utilizada combinou dados quantitativos, coletados através de observações diretas e auditoria sistemática dos parques públicos; e dados qualitativos, coletados através de grupos focais com crianças e entrevistas aos agentes políticos locais. Os dados quantitativos foram analisados com recurso à estatística descritiva e medidas de associação. Para os dados qualitativos foram utilizados procedimentos de análise de conteúdo. Os resultados indicam a reduzida utilização dos parques públicos pelas crianças e perceção de segurança destas em relação a estes ambientes. No entanto, as crianças reconhecem os benefícios da atividade física realizada nos parques e o prazer em realizá-la. A oferta de ambientes percebidos como seguros e a diversidade de estruturas podem favorecer o aumento da utilização dos parques públicos pelas crianças para a prática da atividade física. A ausência de estratégias de promoção da atividade física das crianças nos parques públicos locais deve ser retificada com a criação de políticas públicas que sustentem as parcerias intersectoriais ao nível local. O envolvimento dos diferentes agentes locais poderá garantir a continuidade de estratégias de promoção da saúde das crianças através da prática da atividade física nos parques públicos.   Palavras-chave: AMBIENTE, CRIANÇAS, ATIVIDADE FÍSICA, SAÚDE   
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Abstract  The physical inactivity prevalence has been portrayed by the increasing incidence of adverse conditions to individuals’ health, especially among children. Public parks are characterized as natural environments that facilitate the physical activity practice in urban environments. The recognition of these environments as promoters of children's health through physical activity may contribute to new strategies to prevent physical inactivity. This study aimed to analyze a sample of Guimarães’s Municipality urban parks, regarding their characteristics and use for the practice of physical activity. The methodological approach used combined quantitative data, collected through public parks’ direct observations and systematic auditing; and qualitative data collected through focus groups with children and interviews with local political actors. Quantitative data were analyzed using descriptive statistics and association measures. Content analysis procedures were used for the qualitative data. The results indicate the reduced public parks use by children and their perception of safety in relation to these environments. However, children recognize the physical activity´s benefits in parks and the pleasure of doing it. The provision of perceived safe environments and the diversity of structures can favor the increase public parks use by children to practice physical activity. The absence of strategies to promote children's physical activity in local public parks should be rectified through the creation of public policies that support intersectoral partnerships at the local level. The involvement of the different local actors can ensure the strategies continuity to promote children's health through the physical activity practice in public parks.   Key words: ENVIRONMENT, CHILDREN, PHYSICAL ACTIVITY, HEALTH   



XIV  

   



XV  

Lista de Abreviaturas  AF: atividade física CMG: Câmara Municipal de Guimarães DCNT: doenças crónicas não transmissíveis EV: espaço(s) verde(s) EAPRS: Environmental Assessment of Public Recreation Spaces GF: grupo (s) focal (s) JF: Juntas da Freguesia OMS: Organização Mundial da Saúde PP: parque(s) público(s) SOPARC:System for Observing Play and Recreation in Communities   



XVI  

   



17  

Introdução   



18  

  



19  

O complexo cenário pandêmico de inatividade física da sociedade contemporânea (Kohl et al., 2012), instiga a investigação dos fatores ambientais que influenciam e determinam a adoção de comportamentos fisicamente ativos pelos indivíduos. A prática da atividade física (AF) abaixo das recomendações sugeridas pela Organização Mundial da Saúde (OMS) (World Health Organization, 2010) é um fator de risco apontado como a 4ª causa de morte ao nível mundial (World Health Organization, 2017b), devido ao surgimento de doenças crónicas não transmissíveis (DCNT) e suas consequências maléficas no estado de saúde dos indivíduos (Lee et al., 2012). Estudos evidenciam a inatividade física como uma das principais causas das DCNT (Booth et al., 2012), igualando-se ao tabagismo e à obesidade na origem de novos casos de DCNT (Kohl et al., 2012; Lee et al., 2012). Em Portugal, verifica-se que apenas15 a 20% dos adultos e 16% dos jovens (13,8 anos) cumprem as recomendações diárias da AF (Direção-Geral da Saúde.Direção de Serviços de Informação e Análise, 2017). Dados da OMS (World Health Organization, 2017a) apontam para uma redução da AF nos tempos de lazer e para o aumento de comportamentos sedentários no dia-a-dia dos indivíduos; ao nível mundial em 2008, cerca de 31% de indivíduos acima dos 15 anos foram considerados fisicamente inativos. Atualmente, este comportamento de risco atinge a população de crianças e adolescentes (Hallal et al., 2012). Situação que foca a atenção dos agentes de saúde pública, visto sua associação com a origem e o desenvolvimento de DCNT nestas faixas etárias, até então, pouco comum. Todavia, as DCNT são condições de saúde passíveis de prevenção, o que torna urgente o planejamento de estratégias públicas de promoção da saúde através da prática da AF. Em uma abordagem ecológica, proposta por Sallis et al. (2006), a adoção de um estilo de vida fisicamente ativo implica em uma complexa inter-relação ao nível individual, social, ambiental e político. Nesta abordagem, a AF pode ser classificada em quatro domínios: recreativa, transporte, ocupacional e doméstica (Sallis et al., 2006). Verifica-se um elevado número de estudos sobre o comportamento fisicamente ativo de crianças no domínio ocupacional 
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(especialmente no âmbito escolar) (Broekhuizen et al., 2014; Colabianchi et al., 2011; Dowda et al., 2009), seguido do domínio de transporte ativo (D'Haese et al., 2015); e em menor escala nos domínios recreativo e doméstico (Hnatiuk et al., 2016; Maitland et al., 2013). A prática da AF recreativa é uma forma de comportamento fisicamente ativo que pode ser potencializada para o benefício da saúde das crianças.  Na atualidade, a urbanização vem sendo apontada como protagonista neste cenário de pandemia da inatividade física, sendo verificada uma associação desta com o decréscimo de comportamentos fisicamente ativos de crianças (Pirgon & Aslan, 2015). De facto, o ambiente construído e a organização das cidades pode constituir constrangimento ou oportunidade para a prática da AF. Evidências científicas revelam que o ambiente construído urbano nos arredores das residências das crianças pode favorecer o desenvolvimento saudável das crianças (Villanueva et al., 2016). Neste contexto, as áreas nos arredores das residências das crianças (“vizinhança”)  vem sendo associadas ao aumento das oportunidades de prática da AF (Tester, 2009), especialmente, as áreas verdes e com elementos naturais. Assim, aproveitar o potencial da natureza “vizinha” local para o aumento da prática da AF poderá ser considerada uma via, eficaz e acessível, de prevenção das DCNT (Cox et al., 2017). Os espaços verdes (EV) são ambientes ao ar livre que dispõem de elementos naturais verdes, que apesar da relação complexa com os benefícios para saúde (Lee et al., 2015), podem proporcionar melhorias na saúde dos indivíduos tais como: o bem-estar dos residentes locais (Adinolfi et al., 2014), a saúde mental e a vitalidade dos indivíduos (van den Berg et al., 2016), o bem-estar emocional (Ward et al., 2016) e a qualidade de vida das crianças (McCracken et al., 2016). Nos meios urbanos, a oferta de EV pode ser uma estratégia pública que compense os prejuízos decorrentes do processo de urbanização das cidades, a exemplo do constrangimento ambiental para adoção de comportamentos fisicamente ativos; além de proporcionar ambientes naturais ao ar livre atraentes para os indivíduos nos momentos de lazer. De forma que, fazer uso da relação 
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existente entre a AF e a exposição à natureza pode promover a saúde e contribuir para o combate da inatividade física e a prevenção das DCNT (Gladwell et al., 2013). Os parques públicos (PP) são modelos frequentes de EV urbanos, associados à AF (Kaczynski & Henderson, 2008), que podem proporcionar maiores oportunidades de prática da AF recreativa nas áreas residenciais (Tester, 2009) assim como, maiores benefícios para a saúde de seus utilizadores (Gladwell et al., 2013). Segundo Larson et al. (2016), a quantidade de PP ofertados em áreas urbanas pode contribuir para o bem-estar geral dos indivíduos. Porém, os benefícios para a saúde dos indivíduos resultam da utilização destes EV pelos indivíduos e não meramente da disponibilidade destes ambientes (Lee et al., 2015). Desta forma, a complexidade (tipologia, contexto e qualidade) do ambiente deve ser considerada nos estudos sobre o impacto dos EV na saúde dos indivíduos (Wheeler et al., 2015). Onde, a caracterização dos EV e de seus utilizadores (Bedimo-Rung et al., 2005) são o ponto de partida para a análise dos benefícios destes ambientes para a sociedade, e em especial para a adoção de um estilo de vida fisicamente ativo. Evidências (Sallis et al., 2012) apontam para a eficácia das estratégias públicas de promoção do comportamento fisicamente ativo nas comunidades envolvendo mudanças ambientais e políticas. Ao nível europeu, o crescente interesse sobre o impacto ambiental na saúde dos indivíduos destaca-se pelo elevado financiamento de projetos relacionados ao tema nas últimas décadas (Karjalainen et al., 2017), ratificando a importância vital das evidências científicas nesta área para o desenvolvimento e estabelecimento de hábitos saudáveis da sociedade. Assim sendo, o objetivo principal desta tese foi a análise de PP como ambientes promotores da saúde das crianças através da AF. Para tal, foi realizada a caracterização de PP (estruturas e utilização) e a análise de percepções de crianças utilizadoras de PP sobre estes ambientes locais, e das 
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políticas locais de promoção destes EV enquanto ambientes promotores da saúde das crianças através da AF. Esta tese está organizada em quatro capítulos: revisão de literatura, trabalho experimental, discussão geral e conclusões finais. Para responder ao objetivo principal desta tese foram realizados quatro estudos: Estudo I – Parques públicos - potenciais características promotoras de atividade física nas crianças; Estudo II – Crianças nos parques: segurança acima de tudo!; Estudo III – “Crianças, vamos ao parque?”: a utilização de parques públicos e as percepções das crianças; Estudo IV – Políticas locais de promoção da atividade física das crianças nos parques públicos.     
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Modelo ecológico da atividade física  Práticas sedentárias marcam o comportamento da sociedade atual (Kohl et al., 2012), revelando a adoção de hábitos de vida que geram riscos sobre a saúde dos indivíduos (Lee et al., 2012). De forma que, os olhares públicos voltam-se para as causas deste estilo de vida não saudável, revelando um cenário multifatorial que anula a singularidade nas evidências sobre o comportamento da AF. Novas abordagens transdisciplinares surgem neste contexto na espectativa de compreender o comportamento da AF de forma integral. Sallis et al. (2006), em seu modelo ecológico, propõem que o comportamento da AF seja analisado numa perspectiva que integra quadro níveis ambientais: individual (intra-individual: biológico, psicológico; inter-individual: nível de escolaridade, ocupação profissional, rendimentos familiares), social (relações sociais, ofertas comunitárias, redes de apoio), físico (natural, construído) e político (leis, regulamentação, códigos). O crescente interesse científico nesta perspectiva ecológica tem contribuído com evidências que ratificam o envolvimento destes múltiplos níveis na adoção do comportamento da AF. Recentes estudos sobre o comportamento fisicamente ativo de crianças (D'Haese et al., 2015; Graziose et al., 2016; Hnatiuk et al., 2016; Kellou et al., 2014) revelam a importância desta integralidade na compreensão deste comportamento nas crianças. Dada a necessidade de novas evidências acerca dos contributos da AF em EV (Van den Berg, 2017) e a importância da AF em EV para a faixa etária das crianças (Christiana et al., 2017), optou-se por este modelo teórico como referencial para o comportamento da AF das crianças, na intenção de contemplar a análise sobre AF das crianças nos PP nos diferentes níveis de AF propostos pelo modelo ecológico.   
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Modelo conceitual dos benefícios da utilização dos parques públicos para a prática da atividade física Visando a ampliação da análise sobre os diferentes componentes ambientais dos PP que possam ter influência sobre o comportamento da AF, o presente estudo baseou-se no modelo conceitual proposto por Bedimo-Rung et al. (2005) como referencial para análise da utilização dos PP pelas crianças para a prática da AF. Segundo Bedimo-Rung et al. (2005), a combinação das características individuais dos utilizadores com as características ambientais do PP pode favorecer a utilização dos PP para a prática da AF e promover os benefícios (fisiológicos, mentais e sociais) aos indivíduos, conforme verifica-se na figura 1:            Figura 1 – Modelo conceitual dos benefícios da prática da atividade física nos parques. Adaptado de Bedimo-Rung et al., 2005 A valorização dos PP para a prática da AF é uma estratégia de promoção da saúde viável ao nível público, devido o modesto investimento financeiro (Gc et al., 2015) e a ampla gama de beneficiários (faixa etária e sexo) que podem Benefícios sociais 
Características estruturais do parque Visita ao parque Características do indivíduo 

Benefícios mentais Prática da atividade física no parque   Benefícios fisiológicos 
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atingir. Todavia, segundo Bedimo-Rung et al. (2005), é necessário a análise de características ambientais, consideradas fundamentais para a promoção da AF nos PP. Segundo os autores, as estruturas, as condições, o acesso, a estética, a segurança e as políticas são importantes características ambientais dos PP que estando associadas com as componentes geográficas do PP (área geral, de atividade, de suporte e aos arredores), podem promover a AF neste ambiente.   Atividade física e saúde: relações atuais acerca das crianças A AF, organizada ou não, é um comportamento que proporciona maior dispêndio de energia e quando praticada de forma regular contribui na melhoria da qualidade de vida dos indivíduos (Gordia et al., 2009). Considerada um agente promotor da saúde desde meados do século XX, na “Era epidemiológica das DCNT” (Pitanga, 2002) é um elemento fundamental nos tratamentos não-medicamentosos em situações de agravos ou debilidades da saúde dos indivíduos, em especial nas DCNT (Warburton et al, 2006). Estudos (Janssen & Leblanc, 2010; Timmons et al., 2012) ratificam os benefícios da relação entre AF e a saúde cardiovascular e músculo-esquelética das crianças, além de contribuir para o controle da adiposidade corporal, atualmente em destaque. A saúde mental é outro componente da saúde geral das crianças que apresenta associação benéfica com a prática da AF (Biddle & Asare, 2011). A prática regular da AF durante a infância, mesmo em menor quantidade (Janssen & Leblanc, 2010), pode beneficiar a saúde das crianças e também favorecer o desenvolvimento das habilidades motoras  (Loprinzi et al., 2012; Timmons et al., 2012). Além disso, a prática da AF na infância pode contribuir para a saúde na vida adulta (Loprinzi et al., 2012), através do estabelecimento de comportamentos saudáveis. Atualmente, são recomendados 60 minutos de prática diária de AF moderada a vigorosa para a população da faixa etária dos 5 aos 17 anos (World Health Organization, 2010).  Tempo mínimo necessário de prática da AF diária para a obtenção dos benefícios para a saúde das crianças (Janssen & Leblanc, 
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2010), que pode ser acumulado em diferentes formas. Por exemplo, atividades recreativas, exercícios planeados, transporte ativo entre outros. Sendo que esta diversidade poderá contribuir para a aquisição e consolidação de comportamentos fisicamente ativos ao longo da vida destes indivíduos. Evidências científicas demostram a relação benéfica entre AF total e os indicadores de saúde das crianças, todavia, os níveis de intensidade da AF praticada pelas crianças podem ser determinantes para a potencialização dos seus benefícios (Poitras et al., 2016). Sendo que a prática de AF em níveis de intensidade mais elevados parece contribuir mais efetivamente para a promoção da saúde cardiovascular das crianças (Denton et al., 2013), devido seu efeito protetor (Loprinzi et al., 2016). No entanto, verifica-se também que, a prática da AF em níveis de intensidade mais baixos (light intensity) também pode ser benéfica para a promoção da saúde das crianças (Poitras et al., 2016), em especial para a prevenção da obesidade (Kwon et al., 2011).  Estudos revelam a influência parental sobre o nível de intensidade da AF praticada pelas crianças, que pode variar de acordo com o suporte  (Lau et al., 2015; Tandon et al., 2014) e a conduta parental (Jago et al., 2011) ou o encorajamento familiar (McMinn et al., 2013). A participação em atividades organizadas ou estruturadas também é outro fator associado aos níveis de intensidade da AF das crianças, que pode contribuir para a prática da AF em maiores níveis de intensidade (Hebert et al., 2015) e para o cumprimento das recomendações diárias de AF (Silva & Santos, 2016). Em crianças, são observadas diferenças na prática da AF segundo o género. Onde, verifica-se que em geral, a AF dos meninos pode ser afetada por fatores sociais (e.g.: pares) e a das meninas por fatores ambientais (e.g.: oferta de facilidades) (Bocarro et al., 2015; Brockman et al., 2011; Lau et al., 2015).  A recomendação do aumento da prática da AF (nomeadamente o aumento da frequência, da duração e/ou da intensidade) é tema atual em destaque na promoção da AF enquanto agente de saúde. Porém, nesta proposta de alteração comportamental é fundamental garantir que esta prática seja segura (Longmuir et al., 2014), que considere as diferentes condições de saúde e possíveis limitações, minimizando as situações de risco para as crianças. O 
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acompanhamento de profissionais especializados na execução destas propostas (elaboração, prática e avaliação) contribui para a garantia de condições seguras de práticas da AF das crianças.  Ambiente construído: influências na saúde e no comportamento fisicamente ativo das crianças  Registros do seculo XIX, época da Revolução Industrial, apontam para o início de estudos sobre a influência do ambiente na saúde dos indivíduos. Onde com o crescimento desordenado das cidades, a população vivia em condições adversas à saúde (Perdue et al., 2003; Pitanga, 2002). Nos dias atuais, verifica-se uma reprodução desta relação entre o ambiente e a saúde dos indivíduos em geral desencadeada pelo planeamento dos meios urbanos que não proporciona condições facilitadoras para a adoção de comportamentos saudáveis (Perdue et al., 2003), a exemplo da AF. Sendo que a origem dos problemas associados à saúde dos indivíduos está na prevalência de comportamentos predominantemente sedentários, que torna os indivíduos inativos e consequentemente mais vulneráveis ao estabelecimento de DCNT (Booth et al., 2012). Apesar de já ser conhecido o potencial do planeamento do ambiente urbano sobre a prática da AF dos indivíduos (Sallis et al., 2016), verifica-se que a realidade deste planeamento não tem favorecido a adoção de comportamentos saudáveis (Perdue et al., 2003), limitando assim as oportunidades de práticas da AF dos indivíduos nos meios urbanos, em especial o transporte ativo e as atividades de lazer (Sallis et al., 2012).  Como ambiente construído podem ser considerados os espaços construídos pela atividade humana (e.g.: edificações, ruas, parques, etc…) (Tester, 2009). Tais estruturas, predominantes nos centros urbanos, apresentam potencial impacto nos comportamentos da população, e sugerem importantes questões acerca da relação entre o ambiente construído e a AF. A densidade das construções ambientais (e.g.: residências, espaços recreativos, edificações no geral) e do transporte público, a conectividade, a acessibilidade são exemplos 
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de características do ambiente construído que podem estar associadas à prática da AF dos indivíduos. Em crianças, verifica-se uma associação entre o comportamento fisicamente ativo e algumas destas características do ambiente construído. Num estudo realizado na Alemanha com escolares (2-9 anos), verificou-se que a densidade residencial, a densidade de cruzamentos viários, de transporte público, de parques infantis e de espaços ao ar livre (open spaces) estavam associadas com maiores níveis de intensidade de AF (Buck et al., 2015). Revelando a importância da análise destas características ambientais para a promoção da AF das crianças. Atualmente, os ambientes construídos nos arredores de residência das crianças e das escolas são reconhecidos como potenciais áreas para o aumento das oportunidades da prática da AF das crianças. O acesso aos PP parece destacar-se como um fator promotor da AF das crianças (Graziose et al., 2016; Kurka et al., 2015), uma vez que os ambientes ao ar livre revelam-se como o ambiente que mais estimula a AF das crianças (Schoeppe et al., 2014; Tran et al., 2013) e em níveis de intensidade mais elevados (Pearce et al., 2014). Desta forma, a criação de ambientes ao ar livre promotores de comportamentos fisicamente ativos é fundamental para o desenvolvimento saudável das crianças, uma vez que crianças ativas tem mais chances de tornarem-se adultos saudáveis (Loprinzi et al., 2012). Otimizar a oportunidade da prática da AF das crianças em ambientes ao ar livre é uma estratégia essencial para a promoção da saúde e prevenção do sedentarismo.  Parque público e a promoção da saúde das crianças através da atividade física A prática da AF em EV e suas consequências nos cuidados com a saúde dos indivíduos é uma das melhores estratégias de impacto positivo na saúde (Gladwell et al., 2013). Contribuindo também para aspetos sociais que podem ter impacto na saúde dos indivíduos (Gladwell et al., 2013). E, no geral, está 
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associada a melhorias na saúde mental dos indivíduos (Mitchell, 2013), porém, estudos reforçam que a oportunidade de distanciamento da rotina e o entretenimento nos EV podem gerar maior motivação nos indivíduos para mudanças de comportamentos (Gladwell et al., 2013). Os PP são os modelos de EV atualmente mais comuns nos meios urbanos, que podem contribuir de forma benéfica para a saúde dos indivíduos em geral. Estes ambientes caracterizam-se pela oferta de estruturas que proporcionam a oportunidade da AF ao ar livre (Kaczynski & Henderson, 2008). E, segundo Bedimo-Rung et al. (2005), a utilização deste ambiente pelos indivíduos dá-se pela combinação das características ambientais do PP e das características dos indivíduos.  A utilização dos PP pelos indivíduos destaca-se como o fator preditor do estabelecimento de boas condições de saúde aos indivíduos (Bedimo-Rung et al., 2005; Lee et al., 2015), estando relacionada às características ambientais dos PP (Bedimo-Rung et al., 2005; McCormack et al., 2010). Onde, a área total, o acesso, as estruturas disponíveis para a prática da AF, a diversidade e a qualidade são características ambientais físicas que podem estar associadas à utilização dos PP (Cohen et al., 2012; Cranney et al., 2016; Lee et al., 2015). E a segurança, a higiene, a tranquilidade e a oferta de atividades organizadas são características do ambiente social, igualmente reconhecidas no meio científico, associadas à utilização dos PP (Cohen et al., 2010; Lee et al., 2015). A criminalidade, a pobreza e a heterogeneidade racial da área nos arredores do PP são características do ambiente social que podem desencorajar a utilização dos PP (Baran et al., 2014). Hunter et al. (2015) sugerem que, a combinação de fatores ambientais físicos e sociais favorecem tanto a utilização quanto a prática da AF nos PP. Sabe-se que a oferta das instalações de algumas estruturas específicas do PP pode promover a utilização dos PP para a prática da AF. São exemplo destas estruturas, as trilhas, os campos de jogos, as áreas arborizadas (Kaczynski et al., 2008). Sendo esta oferta mais preditiva para a utilização do PP para a prática da AF quando comparada com a oferta de outras estruturas do PP (e.g.: banheiros) (Kaczynski et al., 2008). 
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Para as crianças, a oferta de estruturas (instalações e facilidades) é uma característica do ambiente físico dos PP que pode influenciar positivamente na adoção da AF (Floyd et al., 2011). Nos PP, o parque infantil (playground) é uma estrutura que pode estar associada com a AF das crianças nestes ambientes (Farley et al., 2008), sendo a área do PP onde verifica-se um maior dispêndio energético nas crianças (Besenyi et al., 2013) e que atrai igualmente crianças de ambos os sexos (Baran et al., 2014).  Além da associação com a oferta de estruturas, a AF das crianças nos PP é um comportamento associado a fatores sociais. Segundo Floyd et al. (2011), a AF das crianças nos PP está associada positivamente com a presença de pares ativos, e negativamente, com a supervisão de um adulto, com a formalidade e organização das atividades ofertadas, e com o género. Bocarro et al. (2015) verificaram em seu estudo uma associação entre a AF das meninas nos PP e fatores sociais, onde a presença de pares contribui para a prática da AF das meninas nos parques. Neste mesmo estudo, verificou-se que a AF dos meninos é mais afetada pela oferta das estruturas nos PP.  Atualmente, sabe-se que as características dos PP localizados em áreas residenciais podem estar associadas ao comportamento de AF dos residentes locais (Bancroft et al., 2015). E que a proximidade dos PP às residências das crianças pode favorecer o maior número de crianças nos PP (Dunton et al., 2014). De maneira que, a análise das características dos PP locais torna-se uma potencial ferramenta na identificação de novos fatores que promovam a utilização dos PP pelas crianças para a prática da AF, facilitando assim, o cumprimento das recomendações diárias de AF (Black et al., 2015).  Políticas públicas de promoção da atividade física das crianças nos parques públicos O surpreendente índice de inatividade física das crianças e seus agravos à saúde geram a necessidade de intervenções públicas de promoção da saúde das crianças. Onde, as estratégias públicas de políticas de saúde devem garantir a oportunidade de prática da AF à sociedade (Instituto do Desporto de Portugal, 
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2009). Assim, os cuidados de atenção primária à saúde das crianças baseados na promoção da AF nos PP destacam-se como estratégias eficazes e económicas de políticas públicas de saúde.  A importância da AF das crianças em ambientes ao ar livre para a promoção da saúde é elucidada em estudos recentes (Christiana et al., 2017; Van den Berg, 2017). Sendo que, apesar da dificuldade na elaboração das estratégias públicas de promoção da AF (Koohsari et al., 2015), devida a inconsistência metodológica observada nos estudos sobre os espaços públicos (e.g.: PP) e a AF, atualmente há evidências científicas que revelam o papel destes ambientes (Sanders et al., 2015a; Tremblay et al., 2015) e da AF (Lovasi et al., 2011; McGrath et al., 2016; Sanders et al., 2015b; Ward et al., 2016) como promotores da saúde das crianças. Todavia, este é um tema complexo de caracter transdisciplinar e multissetorial (Saúde, Educação, Social, Transportes, Ambiente e Urbanismo). Estudos recentes (Cox et al., 2017; Jutte et al., 2015; Karjalainen et al., 2017) indicam para a necessidade de integração e de envolvimento destes diferentes agentes como a tendência de sucesso para a elaboração de políticas públicas de saúde através da promoção da AF nos EV. Onde, a descentralização pública neste processo poderá contribuir para a adequação da realidade local visando a promoção da AF das crianças nos PP.  Assim como, um planejamento distrital e local auxiliaria na efetiva alocação dos recursos disponíveis (Librett et al., 2003). O  envolvimento comunitário na elaboração das estratégias políticas de saúde é uma política atualmente preconizada (Gittelsohn & Trude, 2015), de forma que a maior parceria entre os setores da saúde pública e o desenvolvimento comunitário poderá proporcionar maiores benefícios para a saúde dos indivíduos locais (Jutte et al., 2015). Fortalecendo assim, as relações entre as partes interessadas (setor público e comunidade) (Gittelsohn & Trude, 2015), na intenção de garantir o impacto positivo a longo prazo dos benefícios do comportamento fisicamente ativo sobre a saúde dos indivíduos locais, a exemplo do aumento da AF das crianças nos PP disponíveis na comunidade. 
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A parceria e o intercâmbio entre o setor de saúde pública e instituições científicas são preconizados entre as estratégias de políticas públicas de saúde (Karjalainen et al., 2017; Longmuir et al., 2014), como forma de assegurar um planeamento estratégico eficiente de promoção da saúde dos indivíduos e prevenir desgastes e desperdícios públicos. Por fim, o acompanhamento das estratégias implantadas na comunidade e o apoio público às formações profissionais e atualizações necessárias para a continuidade eficiente das estratégias em vigor são medidas que devem integrar as políticas públicas de promoção da saúde através da AF (Instituto do Desporto de Portugal, 2009).  Desta forma, pode-se sugerir que, a criação de políticas públicas fundamentadas na integração e no apoio intersectorial é uma via que pode conduzir à sustentabilidade das estratégias públicas de promoção da AF das crianças nos PP. E que, a análise do contexto político local pode contribuir para novas evidências científicas sobre a promoção de saúde das crianças.   
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Capítulo 2 - Trabalho experimental   
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Este projeto, submetido e aprovado pelo Comité de Ética da Faculdade do Desporto da Universidade do Porto (processo CEFADE 07.2015; anexo 1), foi realizado através de observações em PP e de entrevistas com crianças e agentes políticos locais do Município de Guimarães, Portugal. Para tal, foi concedida a autorização da Câmara Municipal de Guimarães. A orientação teórica desta tese foi baseada no modelo ecológico do comportamento da AF (Sallis et al., 2006) e no modelo da AF nos PP (Bedimo-Rung et al., 2005). A coleta de dados foi organizada em três níveis distintos, conforme verifica-se a seguir: 
 Ao nível individual, os dados foram obtidos por meio qualitativo através da técnica de entrevista por grupos focais (GF), baseada em um guião de perguntas semiestruturado (anexo 2). Foram realizados no total 4 grupos focais com crianças de 10 a 12 anos, utilizadoras de 2 PP da amostra, “vizinhos” da escola pública frequentada pelas mesmas. Todos os participantes foram informados do objetivo e da metodologia pretendida no estudo, da participação espontânea e voluntária, da garantia do sigilo e do anonimato. Foi obtido o consentimento informado de todas as crianças participantes (anexo 3), bem como de seus responsáveis de educação/pais (anexo 4). Participaram das entrevistas as crianças que retornaram ambos os documentos devidamente preenchidos e assinados. Cada grupo focal foi constituído por cerca de 9 crianças e os encontros, realizados em horário escolar em uma sala disponibilizada pela escola das crianças participantes, tiveram a duração média de 35 minutos, com saturação do tema. Os encontros foram únicos e moderados sempre pela mesma entrevistadora que não possuía qualquer vínculo com os participantes. O incentivo à participação ao longo das entrevistas foi constante, tendo sido registrada uma participação ativa das crianças durante todo o encontro. Visando a consistência dos dados, o conteúdo dos grupos focais foi gravado e transcrito na íntegra pela pesquisadora, que dinamizou os grupos focais. 
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 Ao nível físico, foram obtidos dados referentes às características de 4 PP locais do município de Guimarães, localizado no distrito de Braga, ao norte de Portugal. Todos de acesso livre, sem restrições de horários ou de barreiras (portões) para sua utilização, sem outra função designada e mantidos por entidades sem fins lucrativos (Câmara Municipal de Guimarães e Juntas de Freguesias). Foram selecionados segundo a localização (inseridos em área urbana residencial), o perfil sócio-econômico da área de localização (Câmara Municipal de Guimarães, 2017) e a presença de parque infantil (considerado neste estudo fator de inclusão, visto ser uma estrutura dos PP destinada à faixa das crianças).  O ambiente físico destes PP foi avaliado através do instrumento Environmental Assessment of Public Recreation Spaces (EAPRS) (Saelens et al., 2006), versão 8.0/2011, que consiste em uma “ronda” de auditoria pelo PP segundo a sequência proposta, resultando em uma escala de pontuação de 16 itens analisados. Esta avaliação foi única e realizada no período matinal durante o outono (Outubro/2014), com duração média de uma hora, não havendo nenhum tipo remodelação estrutural nos PP no período da coleta. Os dados coletados foram transcritos do formulário próprio do instrumento para ficheiro em Excel para cálculo da pontuação, segundo manual do instrumento. A coleta, a tabulação e a análise dos dados foram realizadas pela mesma avaliadora.  A caracterização de utilização dos PP foi realizada através do método subjetivo de observação direta do ambiente. Para registro das observações recorreu-se ao instrumento System for Observing Play and Recreation in Communities (SOPARC) (McKenzie et al., 2006) por meio da aplicação eletrónica iSOPARC (Santos et al., 2016). O SOPARC é um instrumento que utiliza a observação direta sistematizada de alta confiabilidade (Ward et al., 2014) baseado em amostras de tempo momentâneos que caracterizam áreas do parque (características contextuais), seus utilizadores (faixa etária e sexo) e os níveis de AF (sedentário, walking e vigoroso) praticados nestas áreas (McKenzie et al., 2006). A coleta dos dados ocorre através de scans (um movimento único 
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dos olhos e da cabeça da esquerda para a direita) das “áreas alvo” (áreas pré-determinadas com potencial para a prática da AF em tempo de lazer) (McKenzie et al., 2006). Neste estudo, a sequência das observações das “áreas alvo” foi sistemática e os scans foram realizados por sexo, sendo registrado a faixa etária dos utilizadores e o nível de AF praticada na “área-alvo” observada. Os dados foram coletados durante as 4 estações do ano (Dezembro/2014 a Outubro/2015), através de 4 observações diárias (manhã, meio dia, tarde, noite) em 4 dias aleatórios da semana, incluindo um dia de fim-de-semana (Cohen et al., 2011). Durante as observações, os PP não foram submetidos a remodelações.  
 Ao nível político, foram realizadas entrevistas com os vereadores do setor da Educação e do setor do Desporto da Câmara Municipal de Guimarães, e com os presidentes das Juntas de Freguesia dos PP que constituíram a amostra do estudo. Cada participante foi informado do objetivo e da metodologia pretendida no estudo, da participação espontânea e voluntária, da garantia do sigilo e do anonimato; sendo obtido o consentimento informado de cada entrevistado (anexo 5). As entrevistas foram individuais nos respectivos gabinetes, em horário disponibilizado pelos entrevistados e tiveram uma duração média de 40 minutos, sendo baseadas em um guião de perguntas semiestruturado (anexo 6). Visando a consistência, os dados foram gravados e transcritos integralmente pela mesma entrevistadora. Os resultados da análise desses dados foram organizados da seguinte forma:  

 o estudo I, refere-se à caracterização dos PP da amostra segundo a oferta de estruturas e a utilização (faixa etária e nível de atividade física); 
 os estudos II e III, reúnem a combinação de resultados da caracterização (estruturas e utilização) de 2 PP da amostra e dos grupos focais realizados com crianças utilizadoras destes PP;  
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  o estudo IV, reúne os resultados das entrevistas com os agentes políticos locais do município de Guimarães que fizeram parte da amostra da tese.   
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Estudo I ______________________________________________________________ Parques públicos - potenciais características promotoras da atividade física nas crianças Oliveira, S.M.; Santos, M.P. _______________________________________________________________ Este estudo foi submetido aos Cadernos Saúde Coletiva (ISSN 1414-462x)     
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Parques públicos - potenciais características promotoras de atividade física nas crianças Public parks – characteristics and potential for youth physical activity promotion Resumo Introdução: Parques públicos são ambientes ao ar livre que favorecem a prática da atividade física. A utilização destes pelas crianças poderá prevenir o sedentarismo pela oportunidade da prática da atividade física. Conhecer a utilização e as estruturas que favoreçam a atividade física é fundamental para a elaboração eficaz de políticas de promoção da saúde das crianças através da atividade física nos parques. O objetivo deste estudo foi a caracterização de parques através da sua utilização e da oferta de estruturas. Métodos: As estruturas de quatro parques foram avaliadas através do instrumento EAPRS. A utilização destes foi obtida através de observação direta com a aplicação eletrônica iSOPARC. Resultados: Verificou-se a menor utilização dos parques pelas crianças e a associação moderada entre a presença de crianças e atividade física vigorosa. A trilha não pavimentada parece contribuir para a maior prática de walking nos parques. O registro da atividade física moderada-vigorosa evidenciou o latente papel dos parques para a promoção da saúde das crianças. Conclusão: A utilização dos parques pelas crianças pode favorecer a oportunidade prática da atividade física moderada-vigorosa. A oferta equilibrada de estruturas poderá promover a descentralização da utilização de áreas específicas dos parques pelas crianças.  Palavras-chave: ÁREAS VERDES, EXERCÍCIO, CRIANÇA 
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Abstract Introduction: Public parks are outdoor environments that favor the physical activity. The park use by children can prevent the sedentary behavior by the opportunity of physical activity practice. Knowing the parks use and structures that favor physical activity is fundamental for the effective elaboration of policies to promote children's health through physical activity in the parks. The aim of this study was the characterization of public parks through park use and supply of structures. Methods: The structures of four parks were evaluated through the EAPRS instrument. Data on the parks use were obtained with direct observation with the iSOPARC electronic application. Results: The results highlight a lower parks use by children and a moderate association between children and vigorous physical activity. The unpaved trail seems to contribute to greater walking practice in parks. The moderate-vigorous physical activity's record highlights the latent role of parks for children's health promotion. Conclusion: The park use by children may favor the opportunity of moderate-vigorous physical activity. The balanced provision of structures may promote decentralization of the use of specific areas of parks by children. Key words: GREEN AREA, EXERCISE, CHILD   
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Introdução A promoção da atividade física (AF) é um tema em evidência ao nível mundial, visto os índices pandêmicos do comportamento da inatividade física1. O setor da saúde pública tem focado a prevenção da inatividade física da sociedade, especialmente, devido a mortalidade e as doenças crônicas não transmissíveis associadas a este comportamento2, 3; através de estratégias de incentivo a adoção do estilo de vida fisicamente ativo. Nos meios urbanos, o planejamento do ambiente construído está associado à saúde dos indivíduos, visto que pode promover ou inibir a adoção do estilo de vida fisicamente ativo. Estudos referem que o ambiente urbano tem limitado as oportunidades de adoção de um estilo de vida fisicamente ativo4, não contribuindo para a adoção de comportamentos saudáveis5. Elucidando assim, a necessidade de propostas públicas que propiciem uma alternativa para esta realidade. O investimento público em ambientes que favoreçam a adoção de comportamentos fisicamente ativos pode ser uma estratégia de intervenção importante para a promoção de estilos de vida ativos, com a oferta de ambientes facilitadores da prática da AF. Os espaços verdes são frequentemente associados à saúde dos indivíduos6, devido a sua localização ao ar livre e a oferta de estruturas que favorecem a prática da AF7. Dentre os modelos de espaços verdes, o parque público (PP) é o mais referido como estando associado à AF8, sendo frequentemente caracterizado pela presença de estruturas que favorecem a prática da AF, em especial a AF recreativa9. 
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A disponibilidade de estruturas nos PP é um determinante da utilização destes ambientes, que pode atrair um maior número de utilizadores10 e contribuir para o aumento do nível de intensidade da AF praticada pelos mesmos11. Entre essas estruturas, os parques infantis (playgrounds) localizados em PP são considerados uma área potencial para a adoção de comportamento fisicamente ativo de crianças12, onde verifica-se um maior dispêndio energético nas crianças13; e que atrai igualmente crianças de ambos os sexos e uma diversidade de utilizadores dos PP14. Logo, a presença desta estrutura poderá favorecer a utilização dos PP pelas crianças para a prática da AF, contribuindo para a prevenção da inatividade física. Além do crescente predomínio de comportamentos sedentários em crianças15-19 e da falta do cumprimento das recomendações de prática da AF diária para a faixa etária infantil (60 minutos acumulados de AF moderada à vigorosa)20, 21, evidências científicas indicam que o envolvimento em práticas fisicamente ativas diminui com a idade 20, 22, 23. Desta forma, considerando que as crianças são fisicamente mais ativas em ambientes ao ar livre24, 25, nas áreas vizinhas à sua residência26 e com área verde27, ressalta-se a necessidade de investigar o ambiente dos PP localizados próximo às áreas residenciais de crianças. Conhecer a oferta de estruturas que facilitem a prática da AF e a utilização de PP poderá contribuir para a elaboração eficaz de políticas de promoção da saúde das crianças através da AF nos PP. Assim, o objetivo deste estudo foi a caracterização de parques públicos, em áreas residenciais, através da observação da sua utilização e da oferta de estruturas. 
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Metodologia Desenho experimental do estudo  Este estudo, aprovado pelo Comitê de Ética da Faculdade do Desporto da Universidade do Porto-Portugal (processo CEFADE 07.2015), foi realizado através da caracterização das estruturas e da utilização de PP do município de Guimarães, localizado no distrito de Braga, ao norte de Portugal. Para tal, foi concedida a permissão da Câmara Municipal de Guimarães para observação destes ambientes públicos.  Guimarães é um município com cerca de 158 mil residentes (51.5% feminino), com uma densidade populacional de 656 habitantes/Km2 num total de 241 Km2, sendo destes 2.6 Km2 de área verde28. Sua distribuição populacional é de 15.5% de indivíduos entre 0-14 anos, 12.6% entre 15 -24 anos, 58.1% entre 25-64 anos e 13.6% acima dos 65 anos. A atividade econômica deste município está centrada no setor secundário (51.1%) e terciário (47.9%)28. E possui 24 espaços verdes localizados em diferentes áreas do município29. Em 2011, o município de Guimarães foi sede do evento “Capital Europeia do Desporto”, e em 2012 foi a “Capital Europeia da Cultura”. Atualmente, é candidato à “Capital Verde Europeia 2020”, concurso ao nível europeu que visa premiar as cidades candidatas o mérito em reconhecimento das boas práticas ambientais30. Amostra A amostra deste estudo foi composta por 4 PP do município de Guimarães, de acesso livre, sem restrições de horários ou de barreiras (portões) 
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para sua utilização, sem outra função designada e mantidos por entidades sem fins lucrativos (Câmara Municipal de Guimarães e Juntas de Freguesias). Foram selecionados segundo a localização (inseridos em área urbana residencial), o perfil sócio-econômico da área de localização28 e a presença de parque infantil (considerado neste estudo fator de inclusão, visto ser uma estrutura dos PP destinada à faixa das crianças). Coleta de Dados  A caracterização da oferta de estruturas dos PP, presença e qualidade, foi realizada através do instrumento Environmental Assessment of Public Recreation Spaces (EAPRS), versão 8.0/201131. Este instrumento, de confiabilidade para a avaliação de estruturas em parque31, permite a avaliação específica de determinadas estruturas dos parques. As estruturas dos PP compreendem as instalações e as facilidades32, sendo que as instalações são caracterizadas como as estruturas que facilitam a prática da AF (e.g.: quadras e campos desportivos, trilhas, piscina), e as facilidades as demais estruturas não relacionadas diretamente com a prática da AF (e.g.: banheiros, marcos históricos, área de pic-nic).  Os dados foram coletados, de forma independente por única avaliadora devidamente treinada para o procedimento, de acordo com roteiro proposto pelo instrumento, em uma única sessão de avaliação por PP realizada durante o outono (Novembro/2014).  A caracterização da utilização dos PP foi realizada através de observação direta, com recurso ao instrumento System for Observing Play and Recreation in Communities (SOPARC)33. A confiabilidade34 e o registro estratificado dos 
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utilizadores do PP por faixa etária (crianças = até 12 anos, adolescentes = 13 a 20 anos, adultos = 20 a 59 anos e idosos = acima dos 60 anos ) e por nível de AF praticado (sedentário = 1.5 equivalente metabólico, i.e. MET, walking = 3 MET e vigoroso = 6 MET; categorias validadas, segundo protocolo, através da correlação com a frequência cardíaca e o consumo de oxigênio) em áreas específicas do PP (“áreas alvo”) foram o critério de seleção deste instrumento, que se baseia no registro de amostras de tempo momentâneo através da observação direta sistematizada33. Os dados são coletados através de scans (um movimento único da cabeça da esquerda para a direita) das “áreas alvo” (áreas pré-determinadas do parque com potencial para a prática da AF em tempo de lazer)33. O registro das observações foi realizado através da aplicação eletrônica previamente validade iSOPARC®35, uma inovação tecnológica que visa facilitar a coleta e o gerenciamento das informações obtidas através do instrumento SOPARC. A coleta destes dados foi realizada no período de dezembro/2014 a outubro/2015, durante as 4 estações do ano, através do registro sistemático de 4 observações diárias (9:30, 11:30, 15:30, 17:30) por “área-alvo”, em 4 dias aleatórios da semana, incluindo um dia do fim-de-semana36. O “scan” foi realizado segundo o sexo (feminino e masculino). Durante o período da coleta de dados, os PP observados não sofreram quaisquer alterações estruturais.  Análise dos dados Os dados sobre a oferta de estruturas nos PP foram tabulados em planilha Excel, seguindo a pontuação conforme o protocolo do EAPRS. 
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A análise descritiva dos dados obtidos pelo instrumento SOPARC foi realizada através do programa IBM - Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), versão 23.  A análise da medida de associação entre as variáveis faixa etária e nível de AF foi realizada através do coeficiente de correlação de Pearson. Para análise da distribuição das variáveis faixa etária e nível de AF recorreu-se ao teste não paramétrico de Kruskal-Wallis.  Resultados Avaliação das estruturas dos parques públicos Os 4 PP da amostra deste estudo diferem entre si na área total e na oferta de estruturas para a prática da AF. As características descritivas de cada PP são apresentadas na tabela 1. Além do parque infantil (critério de inclusão na amostra), a presença de trilha não pavimenta é uma estrutura comum entre os 4 PP avaliados (tabela 1). Conforme verifica-se na tabela 1, o Parque da Cidade e o Parque Cidade Desportiva são PP que se destacam pela maior área total (30 ha e 39 ha, respectivamente), pela maior quantidade de open spaces, pela disponibilidade de estação fitness e de área street workout. O Parque das Taipas e o Parque de Brito são PP de menor área total (2.5 ha e 1.5 ha), que possuem algumas estruturas diferentes dos demais PP, a exemplo das quadras de petanca e da área de praia no Parque das Taipas, e da pista de skate e do palco no Parque de Brito (tabela 1).  Tabela 1 – Características descritivas dos parques públicos observados 
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 Parque da Cidade Parque Cidade Desportiva Parque das Taipas Parque de Brito Área total 30 ha 39 ha 2.5 ha 1.5 ha  Estruturas     8 open spaces  trilha  (não pavimentada)  2 parques infantis  1 campo de futebol  1 estação fitness  1 área street workout  1 percurso atlético  1 área de pic nic  1 lago  Banheiro  Estacionamento (carro e bicicleta)     

  4 open spaces  trilha  (não pavimentada)  1 parque infantil  2 campos de futebol  1 estação fitness  1 área street workout   1 quadra de voleibol (praia)  1 quadra de basquetebol  1 campo de rugby  1 pista de BMX  1 percurso atlético  1 área de pic nic  Banheiro  Estacionamento (carro e bicicleta) 

    trilha (não pavimentada)  1 parque infantil  2 quadras de ténis  2 quadras polidesportivas  11 quadras de petanca  (pieds tanqués)  1 área de pic nic  1 área de praia fluvial  Estacionamento (carro)  

  2 open spaces  trilha (pavimentada e não pavimentada)  1 parque infantil  2 campos de futebol   1 pista de skate  1 percurso atlético   1 palco  Banheiro  Estacionamento (carro) 



52  

A avaliação das estruturas dos PP, realizada através do instrumento EAPRS, é apresentada na tabela 2. Entre os PP avaliados, o Parque da Cidade foi o PP com maior pontuação nas seguintes instalações estruturais: trilha não pavimentada (pontuação EAPRS = 125), percurso (pontuação EAPRS = 27), open space (pontuação EAPRS = 42), área de água (pontuação EAPRS = 94) e parque infantil (pontuação EAPRS = 251). Este PP também se destacou pela maior pontuação na avaliação de algumas facilidades estruturais, como: bebedouro (pontuação EAPRS = 6), área de pic-nic (pontuação EAPRS = 15), banheiros (pontuação EAPRS = 32), mesas (pontuação EAPRS = 17), paisagem (pontuação EAPRS = 29), acesso ao parque (pontuação EAPRS = 16) e calçadas (pontuação EAPRS = 49). O Parque Cidade Desportiva caraterizou-se com a melhor pontuação na avaliação do estacionamento (pontuação EAPRS = 19; tabela 2). O Parque das Taipas foi dentre os PP avaliados, o que obteve maior pontuação para as instalações estruturais referentes à área arborizada (pontuação EAPRS = 12) e às quadras desportivas (pontuação EAPRS = 52); sendo o único PP com a oferta de um posto de venda alimentar (pontuação EAPRS = 4). Por fim, o Parque de Brito obteve a maior pontuação na avaliação das instalações dos campos desportivos (pontuação EAPRS = 69); e das facilidades estruturais referentes a oferta de bancos (pontuação EAPRS = 23), de ponto de encontro (pontuação EAPRS = 11) e da estética da área vizinha ao PP (pontuação EAPRS = 36).  No geral, verificou-se que a oferta de estruturas na área dos parques infantis (critério de inclusão da amostra) é semelhante aos 4 PP avaliados, com o predomínio de estruturas tradicionais (i.e.: balanços, escorregadores, 
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plataformas e escadas). O Parque da Cidade foi o único PP avaliado que possui 2 parques infantis (localizados em 2 áreas distintas), com oferta de estruturas diferentes: um possui estruturas predominantemente tradicionais (pontuação EAPRS = 115) e o outro com predomínio de estruturas de cordas e de suspensão (pontuação EAPRS = 136). No momento da avaliação, nenhum dos PP possuía monumentos históricos ou estruturas educacionais. A ausência de telefones públicos também foi observada nos 4 PP da amostra do estudo.  Tabela 2 – Avaliação das estruturas dos parques públicos   Parque da Cidade Parque Cidade Desportiva Parque das Taipas Parque de Brito Instalações        Trilha pavimentada - - - 62 Trilha não pavimentada 125 121 104 86 Percurso 27 - - - Open space 42 37 31 30 Área arborizada 11 - 12 - Área de água (rios, lagos, praias) 94 - 64 - Parque infantil 251 138 144 128 Campos desportivos 15 56 68 69 Quadras desportivas - 37 52 - Facilidades      Bebedouro 6 3 5 - Área de pic-nic 15 13 5 - Postos de venda alimentar - - 4 - 
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Banheiros 32 27 - 29 Ponto de encontro - - - 11 Bancos 12 - 13 23 Mesas 17 - - - Lixeiras 11 11 11 11 Paisagem 29 - 24 17 Área “vizinha” 27 29 28 36 Acesso ao parque 16 8 5 9 Calçadas 49 - 34 44 Bicicletário 11 11 - - Estacionamento 18 19 10 14 Regras de utilização - 5 - 5 Mapa do parque 3 3 - -  Caracterização da utilização dos parques públicos No total das 4.906 observações realizadas (4.842 válidas) foram registrados 9.882 utilizadores (63.5% masculino). O registro total de observações realizadas por faixa etária dos utilizadores dos PP foi de 14.1% crianças (0.36±1.32), 15.8% adolescentes (0.32±1.07), 37.2% adultos (0.83±1.7) e 23.3% idosos (0.53±1.83). O nível de AF mais registrado no total das observações realizadas nos 4 PP foi o walking (39.2%; 0.84±1.57), seguido pelos níveis de AF sedentário (27.3%; 0.89±2.41) e vigoroso (17.3%; 0,31±0.92).  O maior registro de observações do nível de AF walking e AF vigorosa foi realizado no período de observação diária “9:30”, com o registro de 28.8% e 30%, respectivamente.  O nível de AF sedentário (42.2%), as crianças (38.9%), os adolescentes (38.8%) e os adultos (31.2%) foram mais observados durante os registros diários do período “17:30”. Os idosos foram mais observados no período de observação “15:30” (33.5%). 
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Verificou-se a associação entre a faixa etária dos utilizadores e o nível de AF registrado nos PP, havendo uma forte associação entre o nível de AF sedentário e os utilizadores idosos (r = 0.69; p<0.05); também verificada entre o nível de AF walking e os utilizadores adultos (r = 0.62; p<0.05). O nível de AF vigoroso apresentou uma associação moderada com os utilizadores crianças (r = 0.46; p<0.05). A presença de utilizadores adultos nos PP parece estar associada com a presença de crianças (r = 0.35; p<0.05) nestes ambientes. Segundo verifica-se na tabela 3, a primavera foi a estação do ano com maior observação de utilizadores nos PP, com o registro de 36.1% dos utilizadores totais observados. No inverno foi registrado o menor número de utilizadores totais nos PP (13.8%; tabela 3). As crianças foram mais observadas nos PP durante o verão (23.5%; tabela 3); período em que também foi registrado o maior percentual de observações do nível de AF sedentária (47.5%; tabela 3). Conforme tabela 3, os adolescentes foram mais observados nos PP durante o inverno (20.1%), estação do ano que se destacou com o maior registro de AF walking (45.3%). Durante a primavera (tabela 3), os adultos foram os utilizadores mais observados (46.2%) nos PP, assim como o nível de AF vigoroso (17.1%). O outono destacou-se pelo maior percentual de idosos observados nos PP (30.6%; tabela 3).      
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Tabela 3 – Percentual de utilizadores observados nos parques durante as estações do ano   total Outono 21.6   Inverno 13.8 Primavera 36.1 Verão 28.2    Utilizadores (%) crianças  14.2 12 17.3 23.5 adolescentes  14.5 20.1 11.6 19 adultos  40.7 42.7 46.2 32.5 idosos  30.6 25.2 24.9 25   Nível de atividade física (%)  sedentário   42.9  38.3  43  47.5 walking  43 45.3 39.9 39.4 vigoroso  14.1 16.4 17.1 13.1  Através da análise das variáveis faixa etária e nível de AF entre PP verificou-se a diferença estatisticamente significativa nos percentuais de observações registradas por PP segundo a faixa etária (crianças, adolescentes, adultos e idosos) e o nível de AF praticado (sedentário, walking e vigoroso). Comparativamente aos demais PP da amostra, no Parque de Brito foi observado um menor percentual de observações de utilizadores crianças (8.2%) e adultos (13.7%), conforme figura 1; e dos níveis de AF walking (23.2%) e vigoroso (7.1%), figura 2. O Parque da Cidade foi o PP com maior percentual de 
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adolescentes (20.2%, figura 1). O Parque das Taipas foi, entre os PP da amostra, o parque que apresentou um maior registro de idosos (46%; figura 1) e do nível de AF sedentário (41.4%; figura 2).  
 Figura 1 – Percentual de observações segundo faixa etária (crianças, adolescentes, adultos e idosos) dos utilizadores dos parques públicos; * p<0,05.  14.4% 20.2%* 38.8% 18.4%15.6% 15.7% 44.9% 20.9%15.5% 13% 39.6% 46%*8.2%* 8.9% 13.7%* 13.4%crianças adolescentes adultos idososParque da Cidade Parque Cidade Desportiva Parque das Taipas Parque de Brito
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Figura 2 – Percentual de observações segundo o nível de atividade física (sedentário, walking e vigoroso) registrado nos parques públicos; * p<0,05. Entre as “áreas alvo” observadas nos PP, o parque infantil foi a área com maior percentual de observação de crianças. Esta foi a área com maior observação de crianças no Parques das Taipas com o registro de 50.8% do total de crianças observadas neste PP. No Parque de Brito o registro foi de 31.1% de crianças nesta área. E nos parques da Cidade e Cidade Desportiva o registro de crianças nesta área foi de 27.9% e 21.4%, respectivamente.  Discussão Os resultados obtidos revelaram um perfil da utilização dos PP da amostra deste estudo que destaca a maior utilização destes ambientes por utilizadores adultos (37.2%) e a menor utilização pelas crianças (14.1%), corroborando com evidências recentes da literatura37.  A presença da estrutura da trilha não pavimentada, comum aos PP da amostra, parece ter contribuído para o maior percentual de observações totais 

29.9% 38.7% 17.7%23.1% 42.6% 23.5%41.4%*

46.4% 14.2%13.8% 23.2%* 7.1%*sedentário "walking" vigorosoParque da Cidade Parque Cidade Desportiva Parque das Taipas Parque de Brito
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do nível de AF walking. O potencial dos PP para a prática da AF em níveis de intensidade moderado e vigoroso relatado em outros estudos37-39 também foi observado no presente estudo, que teve o registro de 39.2% do nível de AF walking e de 17.3% de AF vigoroso. A valorização destes ambientes para a prática da AF em maiores níveis de intensidade deverá ser uma vertente das estratégias públicas de promoção da saúde através da AF. Com efeito, a associação verificada neste estudo, entre o nível de AF vigoroso e os utilizadores crianças reforça este potencial dos PP para a promoção de saúde das crianças através da prática da AF; contribuindo para a prevenção da adoção de hábitos de vida sedentários.   Evidências científicas destacam a presença de determinadas estruturas nos PP como um fator ambiental físico determinante da utilização destes para a prática da AF. Em um estudo realizado por Kaczynski and Havitz 40, verificou-se uma associação entre a presença de determinadas instalações (trilhas não pavimentadas, prado, área de água, quadra de basquete e campo de futebol) e facilidades (banheiros, monumentos históricos/estruturas educativas, paisagem, estacionamento de bicicletas e rotas através do parque) e o aumento da utilização dos PP pelos residentes locais para a prática da AF. Em outro estudo, verificou-se que a presença de estruturas desportivas (i.e.: campos e quadras desportivas) nos PP é preditiva para a prática da AF das crianças nestes ambientes41.  Com efeito, no presente estudo, a estratificação dos resultados das observações por PP revelou padrões da utilização dos PP para a prática da AF, que podem ser reflexo da oferta de estruturas desportivas em cada PP. No que 
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diz respeito ao nível de AF sedentário, verificou-se que a maior oferta de quadras de petanca no Parque das Taipas poderá ter contribuído para o maior registro de AF sedentária neste parque (p<0.05). Os parques infantis são estruturas que se destacam nos PP por atraírem um maior número de crianças41, sendo percepcionados, pelos adultos acompanhantes das crianças utilizadoras destes ambientes, como uma área limpa, segura e com boa manutenção42. No presente estudo, o parque infantil foi a “área alvo” observada nos PP com maior registro de crianças, corroborando assim com a literatura.  A oferta desequilibrada de estruturas nos PP parece favorecer a utilização preferencial de uma determinada área do PP, visto que nos resultados obtidos verificou-se que a maioria (50.8%) das crianças utilizadoras do Parque das Taipas foram registradas na área do parque infantil. De maneira, que a maior diversidade na oferta de estruturas desportivas nos demais PP observados poderá ter gerado um registro da utilização mais equilibrado das crianças nos parques infantis, indicando que as demais áreas dos PP também são frequentadas pelas mesmas. A descentralização da oferta de estruturas desportivas nos PP que atraiam as crianças, atualmente focada nas áreas dos parques infantis, e que favoreçam a prática da AF destas, poderá incrementar a elaboração das estratégias de promoção da utilização dos PP para a prática da AF das crianças. Além da oferta de estruturas desportivas nos PP, a área total dos PP também pode ser considerada um fator determinante da utilização destes 
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ambientes, pois os níveis de intensidade da AF e a percepção de segurança sobre os PP são frequentemente associados à área total destes. No estudo realizado por Han, Cohen 43, foi encontrada uma correlação moderada negativa entre a área total e o nível de intensidade da AF praticada nos PP, em que uma maior área do parque contribuiu menos para a prática da AF moderada-vigorosa dos indivíduos residentes locais. Também Cohen el al44 verificaram que, além de um maior registro de AF moderada-vigorosa, um PP de menor área total pode proporcionar uma maior percepção de segurança sobre este ambiente aos seus utilizadores. Além disso, um PP com menor área também pode favorecer a utilização deste ambiente pelas crianças, visto que nos PP de menor área total foi registrada uma maior frequência de crianças44.  Neste estudo, a menor área total dos PP não contribuiu para a maior utilização destes ambientes pelas crianças. Apesar de ser o PP de menor área total (1.5ha), o Parque de Brito foi o parque com menor observações de crianças (8.2%; p<0,05). As maiores pontuações na avaliação das estruturas frequentemente associadas à maior utilização dos PP40 e das áreas adjacentes ao parque, não foram neste estudo, variáveis favorecedoras de maior utilização do PP com menor área total. Situação que parece estar associada (r = 0.35; p<0,05) ao menor percentual de adultos (8.9%; p<0,05) igualmente observados neste PP.  Através deste estudo, constatou-se a reduzida utilização dos PP pelas crianças. Entretanto, o registro de AF moderada-vigorosa revela que os PP estão dotados de capacidades para a promoção da saúde através da AF. A presença de estruturas atraentes e diversificadas pelo PP poderá favorecer a maior 



62  

utilização pelas crianças de outras áreas que não o parque infantil. Os benefícios da AF para a saúde das crianças devem ser potencializados através de políticas públicas que promovam a maior utilização dos PP para a prática da AF das crianças, contribuindo para as recomendações de práticas diárias da AF e para a prevenção do sedentarismo.  Limitações A utilização de uma inovação tecnológica para a coleta de dados observacionais é uma ferramenta eficaz que poderá viabilizar informações úteis para os setores públicos. A utilização dos PP para a prática da AF é multifatorial, futuros estudos com informações acerca dos motivos, percepções e preferências das crianças utilizadoras de PP poderão evidenciar outros fatores determinantes da utilização destes ambientes para a prática da AF.  Conflito de interesse As autoras revelam não terem conflito de interesse.  Referências bibliográficas 1. Kohl HW, 3rd, Craig CL, Lambert EV, Inoue S, Alkandari JR, Leetongin G, et al. The pandemic of physical inactivity: global action for public health. Lancet (London, England). 2012;380(9838):294-305. 2. Lee IM, Shiroma EJ, Lobelo F, Puska P, Blair SN, Katzmarzyk PT. Effect of physical inactivity on major non-communicable diseases worldwide: an analysis of burden of disease and life expectancy. Lancet (London, England). 2012;380(9838):219-29. 
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Crianças nos parques: segurança acima de tudo! Children in the parks: safety above all else! Resumo Os parques públicos são espaços ao ar livre que podem contribuir para o aumento da atividade física das crianças. O objetivo deste estudo, partindo da avaliação das características ambientais físicas dos parques, identificar fatores relatados por crianças utilizadoras de parques que podem influenciar a sua frequência de utilização dos parques. Estudo descritivo e exploratório de abordagem qualitativa com a aplicação do instrumento EAPRS para avaliação da oferta estrutural dos parques e realização de grupos focais com crianças utilizadoras dos parques. Os resultados deste estudo indicam que a segurança percebida pelas crianças e a manutenção geral dos parques podem contribuir para a maior frequência desse público nos parques. Estratégias transdisciplinares visando melhorias na segurança e na manutenção geral dos parques públicos são necessárias para promover a maior frequência infantil de utilização dos parques. Palavras-chave: parques, crianças, atividade física.   
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Abstract  Parks are outdoor environment that can contribute to increase the children´s physical activity. This study aimed to identify factors that may influence children parks use frequency of use of parks by evaluating the environmental characteristics of park and identifying factors reported by children. Descriptive and exploratory study with qualitative approach using the EAPRS tool and focal groups with children. Our results suggest that children´s perceptions of park safety and maintenance can influence their park use. Transdisciplinary strategies aimed at improving safety and park maintenance are necessary to promote greater children ´s park use. Key words: parks, children, physical activity   
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Introdução Os parques são os ambientes naturais mais comuns nos meios urbanos que proporcionam aos indivíduos uma maior oportunidade de exposição à natureza, cada vez mais escassa nos meios urbanos (Gladwell et al., 2013). A relação entre o ambiente natural e a saúde dos indivíduos é um tema em destaque no meio científico, sendo que as evidências científicas destacam os benefícios da frequência de ambientes naturais na saúde mental e no bem-estar (Adinolfi et al., 2014), na vitalidade (Van Den Berg et al., 2016) dos indivíduos adultos. Estes ambientes também proporcionam melhoria na qualidade de vida das crianças (Mccracken et al., 2016) e no seu bem-estar emocional (Ward et al., 2016). Um estudo recente (Richardson et al., 2017) enfatiza o papel facilitador de interações socialmente benéficas dos ambientes naturais especialmente nas crianças, uma vez que há uma maior oportunidade de interação entre pares e intercâmbio sócio-cultural.  Neste cenário, atividade física (AF) é evidenciada no meio científico como um dos protagonistas (Kaczynski e Henderson, 2008; Hartig et al., 2014), sendo definida como “qualquer movimento corporal produzido pelos músculos esqueléticos que resulta em gasto energético” (Caspersen et al., 1985). A prática da AF em ambientes naturais, ou ao ar livre, é reconhecida como uma das melhores estratégias de impacto positivo sobre a saúde dos indivíduos (Gladwell et al., 2013; Lee et al., 2015). Nas crianças, a AF está associada positivamente ao ambiente ao ar livre (Tran et al., 2013; Klinker, Schipperijn, Kerr, et al., 2014; Silva e Santos, 2016), à presença de pares (Floyd et al., 2011; Macdonald-Wallis et al., 2011; Pearce et al., 2014), ao estilo de conduta permissivo maternal (Jago et al., 2011), ao gênero masculino e à faixa etária das 
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crianças (Klinker, Schipperijn, Christian, et al., 2014). Quando a AF é realizada em ambientes ao ar livre e fora do contexto escolar apresenta associação positiva com a AF diária total (Schoeppe et al., 2014) e com os níveis de intensidade da AF praticada pelas crianças (Kurka et al., 2015). Particularmente nos parques pela possibilidade de interação entre pares ativos pode contribuir para o maior envolvimento em AF moderada-vigorosa (Floyd et al., 2011). A oferta ampliada de parques é uma estratégia adotada pelo setor público para a promoção da saúde através da AF (Larson et al., 2016). Todavia, a utilização dos parques está associada à combinação entre suas características estruturais e as características individuais de seus utilizadores (Bedimo-Rung et al., 2005). A acessibilidade, a percepção de segurança, a qualidade, a limpeza e a tranquilidade são fatores associados à utilização dos ambientes naturais urbanos (Lee et al., 2015), verificando-se uma associação positiva entre a utilização e a oferta de estruturas (Baran et al., 2014). Entretanto a quantidade de utilizadores dos parques pode estar relacionada com as dimensões do parque e com a existência de atividades organizadas (Cohen et al., 2010). A percepção dos supervisores das crianças acerca da oferta de estruturas (Bohn-Goldbaum et al., 2013), a proximidade à residência das crianças e a densidade verde dos parques são fatores que podem favorecer a maior utilização dos parques pelas crianças (Dunton et al., 2014). As áreas próximas à residência das crianças revelam-se como potenciais ambientes promotores da sua AF (Mitchell et al., 2016; Perry et al., 2016). A percepção parental sobre os arredores da residência da criança pode ser um facilitador da AF moderada-vigorosa (Kurka et al., 2015) e da mobilidade independente das crianças (Santos et al., 2013). A presença de parques em zonas residenciais é associada a 
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benefícios para a saúde através da AF (Larson et al., 2016) e para o incremento dos níveis de intensidade da AF praticada pelos residentes locais (Han et al., 2013). No entanto, a presença do parque não garante os benefícios para a saúde dos indivíduos (Lee et al., 2015) nem tampouco a utilização deste ambiente pelos residentes locais (Cohen et al., 2016). O fato dos parques proporcionarem oportunidades de comportamentos fisicamente ativos, como também sedentários, leva à necessidade de compreender as suas características ambientais e as possíveis associações com os níveis de AF praticados nestes ambientes (Bedimo-Rung et al., 2005). No contexto português a percentagem de crianças que afirmam brincar ao ar livre é superior às que referem praticar um desporto (Silva e Santos, 2016), sendo importante estudar o contributo da AF desenvolvida pelas crianças nos ambientes naturais, como os parques.  Conhecer as características das estruturas dos parques, sua utilização e as percepções de seus utilizadores, particularmente as crianças, poderá contribuir para a maior utilização destes ambientes ao ar livre (Cohen et al., 2016). e para o aumento do comportamento fisicamente ativo das crianças. No presente estudo pretende-se, partindo da avaliação das características ambientais físicas dos parques, identificar fatores relatados por crianças utilizadoras de parques que podem influenciar a sua frequência de utilização dos parques.      
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Métodos Este estudo de carater descritivo-exploratório com uma abordagem qualitativa integra um projeto de doutorado em Atividade Física e Saúde, aprovado pelo Comitê de Ética da Faculdade do Desporto da Universidade do Porto, Portugal (processo CEFADE 07.2015). A amostra foi constituída por 2 parques públicos (P1 e P2), com parque infantil, da cidade de Guimarães (Portugal) e 4 grupos focais (GF), com crianças utilizadoras destes parques (n = 36 crianças). A avaliação da oferta das estruturas (instalações e facilidades) dos parques foi realizada através do instrumento Environmental Assessment of Public Recreation Spaces (EAPRS) (Saelens et al., 2006), versão 8.0/2011, que consiste numa observação direta das estruturas e da qualidade da sua funcionalidade. As observações seguiram a sequência proposta, resultando na pontuação dos 16 itens analisados. Em ambos os parques, a avaliação foi realizada durante o outono, no período matinal, com duração média de 1 hora, não havendo remodelação dos parques durante a avaliação. Os resultados foram transcritos para um ficheiro Excel para cálculo da pontuação e utilizados para informações descritivas sobre as características estruturais dos parques. A coleta, tabulação e análise dos dados foram realizadas pela mesma avaliadora. Para identificação dos fatores associados à frequência de utilização dos parques pelas crianças foram realizados 4 GF de 9 crianças com idades entre os 10 e 12 anos, utilizadoras desses parques. Todos os participantes foram informados do objetivo e da metodologia pretendida no estudo, da participação espontânea e voluntária, da garantia de sigilo e de anonimato. Foi obtido o consentimento informado de todos os participantes e de seus responsáveis de educação/pais. Participaram dos GF as crianças que retornaram 
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ambos os documentos devidamente preenchidos e assinados. Os GF foram realizados numa sala da escola pública vizinha do parque, tiveram duração média de 35 minutos e foram gravados em registro áudio, tendo sido realizadas anotações pela entrevistadora durante a realização. Os encontros foram únicos, com um mesmo guião semi-estruturado para todos os GF e moderados sempre pela mesma entrevistadora, que não possuía qualquer vínculo com os participantes. O incentivo à participação de todos foi constante, sendo registrada a participação ativa das crianças ao longo de todo o encontro. Para a análise destes dados, procedeu-se a uma transcrição integral das perguntas e respostas de cada GF, assinalando pausas e interjeições, e optou-se pelo tema como unidade na análise de conteúdo. Foi realizada uma análise indutiva com o recurso ao programa QSR NVivo 11 para a sua gestão e codificação, de forma independente por duas das autoras, tendo uma a responsabilidade da edição do processo de codificação. Os resultados foram comparados e discutidos até ser obtido um consenso. Os procedimentos de análise e discussão foram acompanhados por outra terceira autora no sentido de promover o confronto de crenças, valores e preconceitos.        
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Resultados Caracterização das estruturas dos parques As características das estruturas dos parques da amostra são apresentadas na tabela 1, onde verifica-se a oferta de diferentes estruturas entre parques.                 Tabela 1 – Caracterização estrutural dos parques. 

 P1 P2 Tamanho 30 ha 2.5 ha Estruturas   8 Open spaces  Trilha (não pavimentada)  2 parques infantis  1 campo de futebol  1 estação fitness  1 área street workout  1 percurso atlético  1 área de pic nic  1 lago  Banheiro  Estacionamento (carros e bicicletas)   

  Trilha (não pavimentada)  1 parque infantil  2 quadras de ténis  2 quadras polidesportivas (desativadas)  11 quadras de petanca (pieds tanqués)  1 área de pic nic  1 área de praia fluvial  Estacionamento (carro)  
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O P1, inserido numa região central de Guimarães, destaca-se pela maior dimensão (30 ha; tabela 1) e ampla área verde numa zona residencial urbana. Localizado ao lado de uma escola pública, possui 2 parques infantis que podem favorecer a maior frequência de utilização pelas crianças. Estas duas áreas do P1 estão localizadas em áreas diferentes e são compostas por equipamentos distintos, sendo que um dos parques infantis possui estruturas tradicionais, com balanços, escorregadores e plataformas (figura 1); e o outro, possui estruturas diferentes das tradicionais que podem desafiar e atrair o público infantil, como cordas, “teias”, percursos, argolas para pendurar-se. A disponibilidade de informações sobre o parque (pontuação EAPRS = 3), a presença de percursos através do parque (pontuação EAPRS = 32) e a melhor acessibilidade (pontuação EAPRS = 98) foram características avaliadas que se destacaram no P1. 
 Figura 1 – Imagem do parque infantil do P1. O P2 está localizado nas margens de um rio (Rio Ave), tendo sido no passado uma área balnear, condição que pode torná-lo atraente, favorecendo a maior frequência de utilização do parque pelos indivíduos (figura 2). Este é um parque de menor dimensão 
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(2.5 ha; tabela 1), mas que se destacou pela oferta de 11 quadras de petanca (pontuação EAPRS = 120; figura 3), modalidade desportiva semelhante à bocha. Conforme verifica-se na figura 3, a ausência de facilidades de apoio aos utilizadores (banheiro, ponto de encontro, regras de utilização, mapas, bicicletário e mesas) foi uma característica avaliada (pontuação EAPRS = 0) que pode limitar a frequência de utilização deste parque pelas crianças. 
 Figura 2 – Imagem da área balnear do P2. A qualidade das estruturas dos parques (figura 3) apresentou uma semelhança entre a amostra, em relação à estética geral (pontuação EAPRS P1 = 47; pontuação EAPRS P2 = 46) e à paisagem (pontuação EAPRS P1 = 29; pontuação EAPRS P2 = 24). Todavia, em ambos se registrou a ausência de trilha pavimentada e de facilidades relacionadas com a segurança dos parques (telefones públicos).   
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 Figura 3 – Qualidade das estruturas dos parques.  Dados qualitativos  Através da análise dos dados dos GF foram identificados 4 temas e correspondentes subtemas relacionados à frequência de utilização dos parques pelas crianças (tabela 2): utilização dos parques, segurança dos parques, oferta das estruturas e necessidades percebidas pelas crianças.      

050100150200250300 Qualidade das estruturas dos parques
P1 P2
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 Tema Sub-temas  Utilização  Companhia Passear o cão Socialização   Segurança  Presença de vigilante Materiais Maior utilização do parque   Oferta das estruturas  Manutenção Renovação Limpeza   Necessidades  Vigilância Diversidade de estruturas Utilização pela escola Divulgação do parque  Fonte: 4 grupos focais com crianças (10-12 anos) Tabela 2 – Temas e sub-temas emergentes da análise do conteúdo das entrevistas.  Utilização dos parques A companhia das crianças nos parques esteve centrada na figura de um adulto, em geral familiar, evidenciando o suporte parental como um fator associado à frequência de utilização dos parques pelas crianças: “Eu jogo com o meu pai futebol, brincamos, dizemos algumas piadas para nos entretermos, às vezes.” (menina); “Eu vou de bicicleta, a minha mãe também corre e eu vou de bicicleta com o meu pai.” (menino). 
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A oportunidade de AF nos parques surgiu nos relatos das crianças, inclusive quando supervisionadas por adultos que adotam comportamentos sedentários: “Enquanto o meu pai está a trabalhar no telemóvel e eu estou a passear o meu cão.” (menino); “Às vezes, meus pais ficam lá sentados numa rocha e eu prefiro brincar, mas às vezes meu pai também vai lá comigo para me ajudar a fazer certas coisas.” (menina). Passear o cão surgiu como um potencial fator para a maior frequência de utilização dos parques pelas crianças: “Às vezes, nas férias um casal de amigos deixa-nos lá uma cadela e nós íamos ao parque assim com o cão.” (menina); “À beira da minha casa há um parque e eu vou com o meu cão quando vou sozinho.” (menino). A socialização nos parques, considerada um benefício da utilização destes ambientes naturais, foi percebida pelas crianças dos GF: “Mas também é mais divertido ir com a família, para convivermos mais e assim.” (menina). Assim, verifica-se que a utilização dos parques pelas crianças entrevistadas é realizada de forma familiar, sendo que as atividades são distintas entre crianças e adultos. O suporte de um adulto e a posse de um animal de estimação podem favorecer a frequência de utilização dos parques pelas crianças. Segurança dos parques Entre os relatos das crianças, a percepção de segurança no parque destacou-se como principal fator associado à frequência de utilização dos parques pelas crianças. A maioria percebe o parque como local não seguro, frequentando-o preferencialmente na companhia de outrem: “Eu vou sozinha se for preciso, mas prefiro ir com a família.” (menina); “Eu acho que não tem segurança se uma pessoa for sozinha.” (menino). 
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 A presença de um vigilante foi referida pelas crianças como uma estratégia que aumenta a segurança nos parques, para além de contribuir para a sua manutenção: “Eu acho que devia haver seguranças para não, não nos sentirmos (silêncio)” (menino); “Mas também é por isso que também tem que haver guardas lá. Bem por isso, para não haver vandalismo.” (menino).  A segurança percebida pelas crianças sobre as estruturas ofertadas nos parques foi outro fator que surgiu entre os relatos e que pode afetar a frequência e inibir a AF das crianças nos parques: “Não, eu acho que podiam renovar por exemplo o escorrega, o baloiço, porque a poucos dias ali estava a andar um menino, a corda arrebentou, ele caiu e aleijou-se.” (menino); “Por exemplo este parque tem um rio, uma pessoa vai buscar a bola e desequilibra-se, pode cair.” (menino).  Segundo as crianças, a quantidade de utilizadores dos parques também seria um aspecto relacionado com a segurança dos parques: “Segurança até atrai mais pessoas.” (menina).  Desta forma, estes resultados evidenciam o impacto da percepção sobre a segurança nos parques, que pode condicionar a sua utilização pelas crianças. Parques percebidos como seguros podem favorecer a frequência de utilização pelas crianças; aumentando a oportunidade de serem mais ativas.  Oferta das estruturas As crianças relataram satisfação na oferta das estruturas existentes nos parques da amostra: “Eu acho se for referido para desporto, eu acho que é suficiente porque tem pistas próprias, tem relva, depois tem aquelas pistas, depois tem parques para as 
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crianças mais pequenas (…)” (menina); “E tem espaço suficiente para as pessoas fazerem o que quiserem.” (menino).  Entretanto, a manutenção e a renovação das estruturas surgiram como uma questão que pode afetar a frequência de utilização dos parques pelas crianças. A falta ou a má manutenção das estruturas pode impedir a sua utilização pelas crianças, inibindo a adoção de comportamentos fisicamente ativos: “Eu acho que quando chove e depois quando há sol deviam limpar o escorrega e assim, porque depois nós queremos ir para lá brincar e andar de baloiço e não dá.” (menina).  A limpeza dos parques foi um item ressaltado pelas crianças, em geral, relacionado aos comportamentos dos utilizadores dos parques: “(…) também acho que, por exemplo, os parques poderiam estar mais limpos.” (menina); “(…) por muito que limpem, as pessoas estão sempre a deitar lixo para o chão. Tanto que (pausa), mas que continuam a limpar cada vez mais porque as pessoas não têm o costume, muitas delas não têm noção do que estão a fazer.” (menina); “Cães. Eles fazem o cocô e depois não apanham. Depois uma pessoa vai lá andar e calca (…)” (menino). Estas preocupações das crianças sugerem uma consciência e atitude pró-ambientais derivadas da frequência de utilização destes ambientes naturais. A sua crítica versa as pessoas que utilizam os parques bem como a insuficiência de estruturas de apoio como depósito para o lixo: “Eu também acho que podia haver mais caixote de lixo que chamassem mais atenção para que as pessoas não deitassem, não deitassem sempre ao chão.” (menino); “Se tivesse mais coisa de reciclagem era muito melhor.” (menino).  Curiosamente, as crianças entrevistadas percebem que um maior controle no cumprimento das regras nos parques poderia minimizar algumas fragilidades dos parques 
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percebidas pelas mesmas: “Eu acho que também deviam haver regras para entrar aos parques.” (menina); “Tem que haver regras no parque, tipo, não deitar lixo para o chão.” (menino). Os relatos revelam a satisfação das crianças com a oferta disponível nos parques da amostra, sendo reconhecida como suficiente. Todavia, a manutenção destacou-se no relato das crianças, revelando o potencial deste fator sobre a frequência das crianças nos parques. Necessidades percebidas pelas crianças Algumas das necessidades percebidas pelas crianças em relação aos parques envolvem itens relacionados ao tema anteriormente apresentado. De ressaltar, a percepção das crianças em relação à necessidade da presença de um vigilante. Que segundo as crianças, asseguraria, além da segurança, a manutenção e o apoio aos utilizadores dos parques:“Devia ter vigilantes por causa dos grandes que ocupam as máquinas. E depois, as crianças querem brincar e chegam lá e aquilo lá está partido e (…)” (menino); “Eu acerca disso acho também que devia, porque quando as pessoas se magoam não tem pessoas por perto para (pausa,) devia ter um guarda lá e caixas telefónicas lá, para ligar para o 112.” (menino). A diversidade de estruturas e atividades organizadas foram fatores que percebidos pelas crianças que podem atrair mais crianças aos parques pela oportunidade de realizar experiências diversificadas: “Devia de haver mais (pausa), no parque devia de haver, ter lá muitas atrações como o parque de cordas, vários baloiços, muito escorregas.” (menina); “Eu acho que havia de haver lá sempre uma pessoa a fazer atividades por exemplo do zumba, tipo às vezes trazia arcos, outras vezes boxe.” (menina). 
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A oferta de entretenimento para os adultos acompanhantes das crianças nos parques pode estar associada à frequência das crianças a estes ambientes. Através dos relatos crianças identificou-se a preocupação das crianças em proporcionar bons momentos aos adultos enquanto estes os acompanham nos parques: “(…) talvez um espaço público em que pudessem estar os pais (…). Para que os pais pudessem estar a vigiar as crianças e ao mesmo tempo estar com, com outras pessoas da idade deles ou a divertir-se também. Porque eu acho que os adultos também têm direito (…)” (menina); “Também havia de haver um spa para (pausa), para as mulheres adultas porque, enquanto que os filhos estão a brincar, podem estar a se embelezar.” (menino).  A disponibilidade de material recreativo nos parques não foi valorizada pelas crianças. Sendo que a possibilidade desta esteve associada ao empréstimo na forma de aluguel: “Se tivesse uma bola e tivéssemos, olha é um euro toma e nós metíamos lá e quando acabássemos metíamos lá outra vez.” (menino); “Alugavas uma bola. E tipo ias brincar.” (menina).  Curiosamente, uma necessidade percebida pelas crianças foi o tipo de solo disponível nos parques.  Onde, segundo os relatos, a oferta de solos mais adequados pode contribuir para uma melhor utilização dos parques pelas crianças, favorecendo o aumento da frequência das crianças nestes ambientes: “Pôr sintética, porque depois para ir lá é meio (pausa), quando chove aquilo é horrível.” (menino); “Se chover, aquilo fica encharcado e se vai para lá e depois só meter lá o coisa (refere-se ao pé) e já escorrega. Pois, devia ter relva pelo menos.” (menino)  A oportunidade de utilização dos parques para práticas desenvolvidas pelas escolas surgiu entre os relatos das crianças como uma possibilidade de maior frequência 
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nos parques: “Acho que (pausa), acho que o parque como ela disse, devia haver mais modalidades para a escola também incentivar as crianças a irem aos parques, a levarem nós mesmo. Aqui às vezes, mesmo em vez de termos às vezes, por mês, imagine uma aula A, B ou C, vamos ao parque fazer qualquer coisa ou então uma aula de Física (refere-se à Educação Física) e vamos para lá.” (menino). Sendo reconhecida a condição favorável da proximidade entre o parque e a escola, como uma oportunidade de maior frequência de utilização dos parques, evitando inclusive a adoção de alguns comportamentos sedentários, atualmente comuns às crianças, reconhecidos pelas mesmas: “Eu acho que devia haver parques à beira das escolas, porque assim, porque as crianças, os pais vêm buscar tarde e então enquanto, ao invés de nós estarmos aqui na escola e irmos para os computadores e isso, poderíamos sair da escola, estava lá um vigilante e irmos para o parque e começarmos a fazer exercício físico, a brincar, invés do que estar metidos na escola e nos computadores, enquanto que esperamos pelos pais. É isso.” (menina).  Interessantemente, a divulgação dos parques foi percebida pelas crianças como uma necessidade para o aumento da frequência de utilização dos parques: “Devia de haver alguma coisa que chamasse a atenção de todos no parque, para virem todos, para não estarem, aquilo está tudo deserto.” (menino).  A oferta de um ambiente seguro e atraente surgiu como uma necessidade para o aumento da frequência de utilização dos parques pelas crianças, o que passa pela necessidade de um vigilante e pela oferta diversificada de estruturas e atividades nos parques. Assim, a disponibilidade de um parque em condições adequadas poderá ser 
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percebido como um ambiente seguro e atraente, favorecendo a maior frequência de utilização pelas crianças e pelas escolas.  Discussão  No presente estudo, a percepção da necessidade de maior segurança nos parques para um aumento da frequência de utilização pelas crianças ficou evidenciada no discurso destas. A percepção de segurança é um fator social evidenciado como um mediador da utilização dos ambientes naturais, em especial dos parques (Kruger et al., 2010; Ou et al., 2016). Estratégias que assegurem melhores condições aos parques poderão contribuir para a melhor percepção de segurança e maior frequência de utilização destes ambientes pelas crianças. A presença de vigilantes nos parques, sugerida pelas crianças, é uma estratégia que poderá melhorar a percepção de segurança nos parques e consequentemente, aumentar a frequência de utilização dos parques pelas crianças para a prática da AF. Um estudo realizado com adolescentes norte-americanos, verificou-se a associação entre a percepção de segurança no parque e a prática de AF nesses ambientes. Com efeito, os adolescentes que reportaram maior segurança nos parques foram os mais engajados em práticas de AF nestes ambientes (Babey et al., 2015), sugerindo uma relação entre a AF praticada nos parques e a segurança percebida pelos utilizadores nos parques. Todavia, em outro estudo também realizado em parques nos Estados Unidos, a presença de um vigilante e a percepção de segurança dos utilizadores não foram associados à frequência de utilização dos parques (Cohen et al., 2010). Esta necessidade de reforço da segurança nos parques, segundo as crianças entrevistadas, revela fragilidades locais que podem 
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afetar a frequência de utilização dos parques pelas crianças para a prática da AF. A exemplo do registro da ausência de estruturas relacionadas com a segurança em ambos os parques (pontuação EAPRS = 0) e dos relatos de utilização dos parques na companhia de adultos. A elaboração de estratégias que proporcionem maior suporte ao nível de estruturas e ao nível social local poderá favorecer o aumento da frequência de utilização dos parques pelas crianças para a prática da AF. A análise dos relatos das crianças entrevistadas sobre a necessidade de medidas de segurança nos parques ratifica a percepção de insegurança destas nos parques e sugere a extensão desta percepção aos adultos responsáveis pelas mesmas. A relação entre a percepção parental sobre o ambiente e o comportamento fisicamente ativo das crianças é conhecida, sendo que ambientes percebidos como pouco seguros pelos pais estão associados a menor mobilidade independente das crianças (Santos et al., 2013). A frequência de utilização dos parques pelas crianças de forma independente poderia contribuir para o aumento da utilização dos parques pelas crianças e para a AF diária das crianças. Porém, os resultados deste estudo sugerem que os parques da amostra são percebidos como ambientes pouco seguros, visto que as crianças relatam a utilização a estes ambientes na companhia de um adulto, condição que parece refletir uma menor mobilidade independente das crianças aos parques. Esta necessidade de maior segurança nos parques poderá decorrer de uma educação num contexto marcadamente adultocêntrico, que requer a presença/vigilância de um adulto em todas as atividades das crianças. Pelos relatos das crianças esta necessidade não surge de forma pessoal, mas como algo imposto pelo contexto, sendo de realçar a falta de justificação das crianças para esta percepção de falta de segurança nos parques. 
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As crianças relataram predominantemente a adoção de comportamentos fisicamente ativos nos parques. A supervisão de um adulto está associada a uma menor probabilidade de comportamentos fisicamente ativos das crianças nos parques (Floyd et al., 2011). Entretanto, o estilo de conduta parental é um fator associado aos níveis de intensidade da AF diária das crianças, sendo que filhos de mães permissivas podem apresentar um maior nível de AF diária (Jago et al., 2011).  De maneira que, a companhia de um adulto com condutas menos controladoras poderá contribuir para a maior prática da AF das crianças nos parques. Segundo um estudo recente (Hnatiuk et al., 2016), entre os níveis ambientais nos quais as crianças estão inseridas, o social é o que tem maior impacto sobre a AF das crianças no meio doméstico e nos arredores da residência, podendo estar relacionado com o padrão de conduta parental, moldado a partir do ambiente social no qual a criança está inserida. Assim, a reflexão sobre o ambiente social e suas possíveis influências sobre o estilo de conduta parental deve ser incluído na análise da AF praticada pelas crianças nos parques. A influência parental ou familiar sobre a AF das crianças é um fator já muito comprovado no meio científico. O suporte parental é um fator associado à AF, reconhecido pelas crianças (Roth et al., 2012), que contribui positivamente para AF diária das crianças e negativamente para a adoção de comportamentos sedentários nas crianças (Mcminn et al., 2013; Tandon et al., 2014; Lau et al., 2015).  A presença de um parque vizinho à escola pode ser otimizada com a maior utilização pelas escolas. Evidências (Graziose et al., 2016) revelam que o acesso ao parque vizinho à escola pode contribuir para a prática da AF e a saúde mental das crianças. De maneira que, a maior utilização do parque vizinho pelas escolas poderá ser uma estratégia que beneficie a saúde das crianças, através da oportunidade de AF e contato 
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com a natureza. Neste estudo as crianças criticam a escola por não lhes proporcionar a utilização dos parques vizinhos, o que diminuiria a adoção de comportamentos sedentários no período escolar, para além de tornar a sua rotina diária mais atraente e de contribuir para descentralização da utilização dos parques pelas crianças na companhia dos pais ou familiares. A manutenção dos parques também surgiu nos resultados do estudo como um fator que poderá interferir na frequência das crianças nos parques para a prática da AF. A má conservação dos equipamentos nos parques foi percebida pelas crianças como uma barreira para a utilização dos mesmos, refletindo em menores oportunidades de AF. Flowers et al. (2016) destacam a relação entre a percepção da qualidade da oferta e a frequência dos indivíduos nos parques. Já Cohen et al. (2016) verificaram que as condições dos parques podem potencializar a AF praticada pelos indivíduos. Entretanto, a renovação dos parques além de contribuir para a maior frequência de crianças, está associada a um aumento da percepção de segurança dos seus utilizadores (Cohen et al., 2015). A manutenção adequada dos parques surge como elemento facilitador da frequência e da AF das crianças nestes ambientes, favorecendo simultaneamente a percepção de maior segurança de seus utilizadores. Curiosamente, a posse de um cão como animal de estimação surgiu, nos relatos das crianças, como uma oportunidade de maior frequência de utilização dos parques. Segundo Evenson et al. (2016), passear o cão nos parques pode contribuir para a AF dos adultos, todavia, é um comportamento que tem pouca influência sobre os níveis de AF praticado no parque. Desta forma, os dados do presente estudo sugerem que ter um cão como animal de estimação pode contribuir para a maior frequência de utilização dos parques pelas crianças. Por sua vez, a companhia de pares no parque não teve destaque 
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entre os relatos das crianças dos GF. Estudos revelam que as crianças se agrupam de acordo com os níveis de AF que praticam (Macdonald-Wallis et al., 2011) e que nos parques, a presença de outra criança ativa pode aumentar os níveis de AF praticada pela criança (Floyd et al., 2011). Assim, as estratégias que aumentem a frequência infantil de utilização dos parques são válidas, sendo que os parques percebidos como seguros podem aumentar a oportunidade de convívio entre pares de forma fisicamente mais ativa. Este estudo apresenta pontos fortes e fracos. A caracterização e a avaliação das estruturas dos parques possibilitaram uma aproximação da realidade percebida pelas crianças que fundamentou as conclusões do estudo. Uma ampliação da amostra de parques e respectivos GF poderia contribuir com novas realidades e, além disso, a participação de adolescentes neste estudo também complementaria os resultados com perspectivas diferentes. Os resultados deste estudo não podem ser generalizados para todas as populações visto as diferentes realidades decorrentes das políticas empregadas, do ambiente e da cultura local, que têm impacto sobre as perceções e os comportamentos dos indivíduos. Todavia, estes resultados são relevantes para a construção de políticas de promoção da AF das crianças em parques.       
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Considerações finais Este estudo contribui para a reflexão sobre os ambientes naturais e as oportunidades de comportamentos fisicamente ativos em crianças. Proporcionar a utilização destes ambientes favorecendo a prática de AF das crianças pode contribuir para a prevenção de doenças decorrentes do estilo de vida sedentário e para o cumprimento das recomendações de práticas diárias de AF. Os parques são ambientes naturais que podem potencializar as oportunidades de AF das crianças por proporcionarem condições que facilitam a adoção deste comportamento. A segurança percebida nos parques surgiu como uma forte evidência para a frequência da sua utilização pelas crianças. Condições que as crianças percepcionem como aumento da segurança nos parques poderão aumentar a sua frequência nos parques. A companhia de um cão como animal de estimação também é outro fator que pode contribuir para o aumento da frequência nos parques. A manutenção dos equipamentos deve reger uma das ações primárias dos setores envolvidos com a urbanização das cidades. Políticas de incentivo para maior utilização dos parques pelas escolas e a oferta de parques localizados nas áreas residenciais das crianças podem contribuir para a descentralização da figura parental e/ou familiar como companhia para a frequência das crianças nos parques, bem como para a prática de AF entre pares. Incentivos públicos à frequência de utilização dos parques de forma ativa devem centrar suas atenções sobre os fatores de segurança e manutenção das estruturas dos parques, em especial quando a população alvo for crianças. Criar mais oportunidades de frequência das crianças de forma independente nos parques, pode potencializar os contributos destes ambientes na adoção de comportamentos ativos. 
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Estudo III _______________________________________________________________ Crianças, vamos ao parque?”: a utilização de parques públicos e as percepções das crianças  Oliveira, S.M; Silva, P.; Santos, M.P. _______________________________________________________________  Este estudo foi submetido à Revista Brasileira de Atividade Física e Saúde (ISSN 2317-1634) e encontra-se em processo de revisão.   
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“Crianças, vamos ao parque?”: a utilização de parques públicos e as percepções das crianças Children, let’s go to the park? Public parks use and children’s perceptions Resumo: Parques públicos localizados em áreas com residências podem contribuir para maiores oportunidades de atividade física das crianças. Conhecer a utilização dessas áreas verdes urbanas pelas crianças, bem como a percepção destas acerca da atividade física nos parques pode facilitar a elaboração de estratégias de promoção da saúde das crianças através da atividade física nos parques. O objetivo deste estudo foi descrever a utilização de parques por criança para a prática da atividade física, bem como suas percepções sobre a atividade física nos parques. Para tal recorreu-se a uma metodologia de caracter quantitativo e qualitativo. Os dados quantitativos sobre a utilização de 2 parques foram obtidos através do instrumento SOPARC. Os dados qualitativos sobre a percepção das crianças (10 a 12 anos) foram obtidos através de 4 grupos focais. Para análise dos dados quantitativos recorreu-se ao teste do qui-quadrado e de Mann-Whitney; o tratamento dos dados qualitativos foi realizado por análise temática de conteúdo. Os resultados não evidenciaram diferença na utilização dos 2 parques pelas crianças, todavia indicam uma baixa utilização destas áreas pelas crianças (parque1 = 20,9%; parque2 = 11%), especialmente no inverno (parque1 = 15,4%; parque2 = 4,5%). O discurso das crianças revelou a utilização dos parques pelas mesmas para prática da atividade física recreativa e o prazer em praticarem atividade física nos parques. Assim, a promoção de estratégias que favoreçam uma maior utilização dos parques pelas crianças poderá contribuir para o aumento da sua prática de atividade física. Palavras-chave: CRIANÇA, ÁREAS VERDES, EXERCÍCIO   
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Abstract: Public parks located in areas with residences may contribute to greater opportunities for children's physically active behavior. Knowing the use of these urban green areas by children, as well as the perception of these about physical activity in the park can facilitate the elaboration of strategies to promote children's health through physical activity in parks. The aim of this study is to describe the use of parks by child to practice physical activity, as well as their perceptions about physical activity in parks. The data were collected through a quantitative and qualitative methodology. Quantitative data of 2 parks were obtained through the SOPARC instrument and qualitative data on the perception of children (10 to 12 years) were obtained through 4 focus groups. The chi-square test and the Mann-Whitney test were used to analyze the quantitative data; the treatment of qualitative data was performed by thematic content analysis. The results did not show a difference in the use of the 2 parks by the children, however they indicate a low use of these areas by children (park1 = 20.9%, park2 = 11%), especially in winter (park1 = 15.4%, park2 = 4,5%). The children's discourse revealed the use of the parks by them for practicing recreational physical activity and the pleasure of practicing physical activity in the parks. Thus, the promotion of strategies that favor the greater use of the parks by children can contribute to the increase of their practice of physical activity. Key words: CHILD, GREEN AREAS, EXERCISE  
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Introdução O crescente índice de inatividade física na sociedade1 tornou-se um dos principais temas de prevenção na área da saúde pública. O menor envolvimento de crianças em práticas fisicamente ativas2 é uma tendência agravada pela adoção de comportamentos sedentários, em geral, relacionadas ao “tempo de tela” (“screentime”)3. O que torna fundamental o incentivo à adoção do estilo de vida ativo, visando a consolidação dos hábitos de vida saudável e dos benefícios da atividade física (AF) na saúde de crianças4. Nos meios urbanos, o planejamento do ambiente contruído não tem favorecido a adoção de comportamentos fisicamente ativos5, diminuindo as oportunidades da prática de AF6. Como alternativa, verifica-se a oferta de áreas verdes podem favorecer prática de AF nos meios urbanos.  Evidências reforçam a associação entre a utilização destas áreas e os benefícios na saúde de seus utilizadores7; em especial na saúde mental e vitalidade dos adultos8, no bem-estar emocional9 e na qualidade de vida10 das crianças. Atualmente, os parques públicos são áreas verdes comuns nos meios urbanos associadas ao bem-estar dos indivíduos11 e à prática de AF12. Sua utilização para a prática de AF está relacionada às características estruturais do parque e às características de seus utilizadores13. No caso das crianças, a utilização destas áreas associa-se à sua proximidade a residência das crianças e à sua densidade verde14. Além disso, parece estar também relacionada com a percepção dos “supervisores” das crianças (pais e/ou adultos acompanhantes) em relação à oferta de estruturas do parque15. Evidências científicas revelam que as crianças são mais ativas em ambientes ao ar livre16, 17, como também, que as áreas arborizadas em zonas residenciais18 e a exposição às áreas verdes9 estão associadas a maiores níveis de intensidade da AF das crianças. Nos 
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parques, sabe-se que a AF das crianças está associada à oferta de estruturas (e.g. quadras desportivas) e a fatores sociais (e.g. gênero)19.  No entanto, a literatura é ainda escassa em estudos que acrescentem a percepção das crianças aos dados descritivos sobre a utilização dos parques. Tais informações podem fortalecer o potencial de estratégias para a promoção da saúde das crianças através da AF nessas áreas. Neste sentido, o presente trabalho teve como o objetivo descrever a utilização de parques por crianças para a prática de AF, bem como suas percepções sobre a AF nos parques.    
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Métodos Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética da Faculdade do Desporto da Universidade do Porto (processo CEFADE 07.2015) e recorreu a uma metodologia com uma abordagem quantitativa para a caracterização da utilização dos parques; e a uma abordagem qualitativa para a coleta da percepção de crianças sobre a AF nos parques. A amostra foi constituída por 2 parques (P1 e P2), com parque infantil, da cidade de Guimarães (Portugal) e 4 grupos focais (GF), com crianças (10 a 12 anos) utilizadoras destas áreas verdes. Para caracterização da utilização dos parques utilizou-se o System for Observing Play and Recreation in Communities (SOPARC)20. Este instrumento utiliza a técnica de observação direta sistematizada de alta confiabilidade21 baseada em amostras de tempo momentâneo que caracterizam “áreas alvo” (áreas pré-determinadas com potencial para a prática de AF em tempo de lazer) do parque, dos seus utilizadores (grupo etário: crianças = até 12 anos, adolescentes = 13 a 20 anos, adultos = 20 a 59 anos e idosos = acima dos 60 anos; e sexo: masculino e feminino) e do nível de AF praticada nestas áreas (sedentário = 1.5 equivalente metabólico, i.e. METs, walking = 3 METs e vigoroso 6METs = ; categorias validadas, segundo protocolo, através da correlação com a frequência cardíaca e o consumo de oxigênio)20. A coleta é realizada através de um scan (um movimento único da cabeça da esquerda para a direita) das “áreas alvo”20. Uma única observadora, devidamente treinada realizou as observações no período de Dezembro/2014 a Outubro de 2015, contemplando as 4 estações do ano. Foram realizadas 4 observações diárias (9:30, 11:30, 15:30, 17:30), seguindo uma mesma ordem sistemática, em 4 dias da semana aleatórios, incluindo 1 dia de fim-de-semana22. Para esta coleta utilizou-se a aplicação 
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informática iSOPARC, previamente validada23. Durante as observações, os parques não foram sujeitos a qualquer alteração das suas estruturas.  Os dados qualitativos sobre as percepções das crianças foram coletados através de GF. Todas as crianças participantes (n =36) foram informadas do objetivo e da metodologia seguida no estudo, da participação espontânea e voluntária, da garantia do sigilo e do anonimato. Integraram os grupos, as crianças que devolveram o consentimento informado, bem como de seus responsáveis de educação/pais; ambos os documentos devidamente preenchidos e assinados. Os grupos foram realizados numa sala da escola pública vizinha ao parque, com uma duração média de 35 minutos, e foram gravados em registro áudio tendo sido realizadas anotações pela entrevistadora durante a sua realização. Estes encontros foram únicos, baseados no mesmo guião de perguntas semi-estruturado (e.g.: “Vocês costumam ir ao parque?”; “Com quem vocês costumam ir ao parque?”; “O que vocês fazem lá?”; “E gostam de estar lá? Porque?”). Todos os grupos foram moderados pela mesma entrevistadora que não possuía qualquer vínculo com os entrevistados. O incentivo à participação ao longo das entrevistas foi constante, tendo sido registrada uma participação ativa das crianças ao longo de todo o encontro.  Análise dos dados A análise descritiva dos dados quantitativos foi realizada através do programa IBM - Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), versão 23. Para análise da proporção entre as variáveis observadas nos parques, através do SOPARC, foi aplicado o teste do Qui-quadrado. A comparação, entre os parques, da distribuição da AF praticada nos parques e da faixa etária dos utilizadores foi realizada através da análise não paramétrica, com o teste de Mann-Whitney. 
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Para a análise dos dados qualitativos, procedeu-se a uma transcrição integral das perguntas e respostas em cada GF, assinalando pausas e interjeições. O tratamento destes dados foi feito com o recurso ao programa QSR NVivo 11 para gestão e codificação das informações, e optou-se pelo tema como unidade na análise de conteúdo. A análise foi realizada de forma independente por duas das autoras, tendo uma a responsabilidade da edição do processo de codificação. Os resultados foram comparados e discutidos até ser obtido um consenso. Os procedimentos de análise e discussão foram acompanhados pela terceira autora no sentido de promover o confronto de crenças, valores e preconceitos.  
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Resultados Caracterização da utilização dos parques  O P1 foi avaliado numa área total de 3.650 m2, dividida em 13 “áreas alvo”, sendo realizadas 1768 observações totais, com o registro de 3.293 utilizadores. A área total do P2 avaliada foi de 1.135 m2, dividida em 7 “áreas alvo”, onde foram realizadas no total 826 observações, com o registro de 2.830 utilizadores. Na figura 1, verifica-se a diferença entre parques de 9,9 percentuais de AF vigorosa observada (p = 0,03) e de 15,6 percentuais (p = 0,005) no registro de adolescentes observados nos parques. Relativamente ao sexo, foi encontrada uma diferença de 16,4 percentuais (p = 0,002) entre parques para o sexo feminino (figura 1). Apesar de não haver diferença significativa, na figura 1 observa-se o maior percentual de AF sedentária e do sexo masculino, registrado em ambos os parques; assim como, de adultos no P1 (42,2%) e de idosos no P2 (53,2%). De destacar que o percentual de crianças observadas nos parques foi de 20,9% no P1 e de 11% no P2 (figura 1).   
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 Figura 1 – Percentual de utilizadores observados nos parques por nível de atividade física (sedentário, walking e vigoroso), faixa etária (criança, adolescente, adulto e idoso) e sexo; *p<0,05. Conforme tabela 1, não foram encontradas diferenças significativas entre as crianças observadas nos parques (p = 0,55), bem como entre os adultos (p = 0,40) (tabela 1). Todavia, a observação de adolescentes e idosos foi diferente (p<0,00) entre os parques, tendo sido observados mais adolescentes no P1 e mais idosos no P2 (tabela 1).  Entre o nível de AF (sedentário, walking, vigoroso) foram encontradas diferenças significativas (p<0,05) entre os parques da amostra, com um maior número utilizadores em AF walking e vigorosa no P1; e de AF sedentária no P2 (tabela 1).     

43,1% 40,7% 16,2%* 20,9% 23,6%* 42,2% 13,3% 56,8% 43,2%*60,3% 33,4% 6,3% 11% 8% 27,8% 53,2% 73,2% 26,8%sedentário "walking" vigoroso criança adolescente adulto idoso masculino femininoP1 P2
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 Parques   Faixa etária dos utilizadores  Nível de atividade física    crianças  adolescentes  adultos  idosos   sedentário  walking  vigoroso P1  688 776* 1390 439  1419 1342* 532* P2  311 226 787 1506*  1706* 944 180 Tabela 1 – Número de utilizadores por parque segundo faixa etária e nível de atividade física; *p<0,05. Entre as “áreas alvo” observadas, em ambos os parques, o parque infantil foi a área com maior registro de crianças. Nesta área do P1 foram registradas 27,9% do total de crianças observadas neste parque; enquanto no parque infantil do P2, registrou-se 50,8% do total de crianças observadas no mesmo. Entretanto, a AF sedentária foi predominantemente registrada ao longo das observações nestas “áreas alvo” de ambos os parques, sendo que “estar de pé” foi a atividade sedentária mais observada (21,3%) no parque infantil do P1 e “estar sentado” a atividade mais registrada (34,7%) nesta área do P2.  Ao longo do período de observação realizado durante as 4 estações do ano, a utilização dos parques pelas crianças variou. Conforme figura 2, o inverno foi a estação com menor percentual de crianças observadas nos parques, havendo uma diferença, entre parques, de 10,9 percentuais (p = 0,01). Durante o verão foi verificada uma diferença de 27,5 percentuais (p = 0,003) de crianças observadas nos parques (figura 2); estação em que foi registrado o maior percentual de crianças no P2 (56,9%; figura 2). A primavera foi a estação com maior percentual de crianças observadas no P1 (34,9%; figura 2).  
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 Figura 2 – Percentual de crianças observadas nos parques ao longo das estações do ano; *p<0,05.  A atividade física nos parques pelas vozes das crianças Os resultados da análise do conteúdo dos GF apontam para a perçepção de liberdade em relação aos parques, que no discurso das crianças surge como uma circunstância favorável para o desenvolvimento de AF não estruturada nos parques. Sendo comum entre as crianças a prática de AF recreativa nestas áreas, conforme verifica-se nos relatos a seguir: “Vamos brincar, brincar.” (menino, 6º ano); “Brincar nas máquinas, andar de baloiço.” (menino, 6º ano). Este tipo de atividade é, neste estudo, destacado pelo desenvolvimento de atividades informais, a exemplo do “jogar à bola” e do “andar de bicicleta”: “Eu vou às vezes aos domingos, para jogar um bocadinho à bola e brincar.” (menino, 6º ano); “(…) jogar à bola, andar de bicicleta. Jogar com meu amigo…” (menino, 6º ano).  

15,4%* 34,9% 29,4% 20,4%4,5% 28,6% 56,9%* 10%inverno primavera verão outonoP1 P2
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 A oportunidade de exposição ao ar livre e à natureza foi valorizada pelas crianças para a prática de AF. Onde, características específicas dos parques são destacadas pelas crianças devido o favorecimento do desenvolvimento de comportamentos saudáveis, além de proporcionarem uma condição de distanciamento da rotina e percepção de maior liberdade: “Eu acho que devíamos praticar exercício no parque porque temos um contato com a natureza e devíamos estar todos a fazer qualquer coisa lá e é saudável.” (menino, 6º ano); “Eu acho que praticar exercício físico no parque é muito importante porque nós estamos fora de um espaço fechado e é (pausa) parece que nos sentimos um bocado livres, porque podemos fazer o que queremos (…)” (menino, 6º ano).    Segundo estas crianças, a prática de AF nos parques apresenta uma limitação que está relacionada com as adversidades climáticas, em geral, desfavoráveis a utilização e a prática de AF nestas áreas: “Porque ultimamente tem estado tempo mal, eu gosto, quando eu corro eu gosto de ser ao ar livre, eu não gosto muito dentro de pavilhões como nós fazemos aqui.” (menina, 5º ano); “Eu nestes tempos não vou muito ao parque porque está chuva. E tenho uma máquina em casa.” (menino, 6º ano).   Os benefícios da prática de AF para a saúde, emergiu no conteúdo dos GF. Embora nesta relação o objetivo de melhoraria da composição corporal surja com algum relevo nas referências das crianças, também surgem idéias relativas à condição física, conforme os seguintes relatos: “Porque nós queimamos as gorduras do nosso corpo.” (menina, 6º ano); “Para extrair as gorduras que temos dentro de nós.” (menino, 5º ano); “Para capacidade corporal, para resistência, muitas coisas assim.” (menina, 5º ano).   É importante destacar aqui que nestes benefícios percepcionados pelas crianças surge o desenvolvimento de habilidades sociais. Tais referências sugerem uma 
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interiorização do conceito de saúde que integra o bem-estar social, traduzido aqui pelo alargamento das relações sociais e pela solicitação de capacidades como a autonomia e a organização: “Para conhecer mais as pessoas, mais pessoas.” (menino, 6º ano); “Para não nos sentirmos sozinhos.” (menino, 6º ano); “Para ficarmos autónomos também. E tipo, sabermos organizar-nos.” (menina, 5º ano).  Embora a literatura alerte para a insuficiente prática de AF das crianças, é interessante verificar que as crianças deste estudo percepcionam-se como suficientemente ativas, tendendo a considerarem-se como muito ativas, conforme verifica-se nos seguintes extratos em que as crianças relatam a quantidade de AF praticada: “Muita.” (todos, 6º ano); “Demais.” (menino, 6º ano); “Não, não, já é suficiente.” (menina, 6º ano); “Eu faço a mais.” (menino, 6º ano).  Ao caracterizar este envolvimento com as práticas de AF, a maioria das crianças refere diversidade das atividades e o prazer em realizá-las. Onde, as atividades estruturadas, como a natação e o basquetebol, são praticadas em espaços municipais e/ou associativos (clubes): “Eu vou para o ténis, vou para o arco (…)” (menino, 5º ano); “Eu já andei na natação, no zumba e gosto muito de jogar basquetebol. Adoro!” (menina, 5º ano).  Mas outras são referenciadas e têm lugar em espaços escolares e recreativos: “Na escola, em casa, no parque, futebol, piscina (…)” (menino, 6º ano).    Discussão A baixa utilização dos parques pelas crianças foi um resultado deste estudo que corrobora com a literatura14, 24. Evidências apontam para o reflexo das condições da oferta de estruturas, do acesso, da percepção de segurança e da estética dos parques na utilização 



116  

destas áreas25. Aspectos ambientais que, quando positivamente modificados, poderão favorecer a maior utilização dos parques pelas crianças para a prática da AF. A valorização dos parques para prática de AF recreativa, em especial para as crianças, poderá ser uma estratégia eficaz que aumente a utilização dos parques.  Conforme os resultados deste estudo, os parques são predominantemente utilizados pelas crianças para brincar. A oferta de um ambiente atraente que motive as crianças para práticas de intensidade mais vigorosa poderá refletir-se na sua maior utilização, na oportunidade de convívio entre pares, mas fundamentalmente contribuir para o aumento da AF vigorosa praticada nos parques19.  Todavia, para as crianças, é necessária uma maior atenção no planejamento destas propostas no que diz respeito ao gênero, uma vez que a AF neste grupo é um comportamento influenciado por fatores diferentes. Em geral, os meninos parecem ser mais influenciados por questões ambientais, desenvolvendo brincadeiras casuais e com os colegas da vizinhança; e as meninas por fatores sociais, com adoção de brincadeiras mais específicas e com a supervisão familiar26. A necessidade de uma alteração nos modelos da oferta de estruturas dos parques para as crianças foi evidenciada neste estudo pelo maior registro de AF sedentária nos parques infantis. A presença de adultos nos parques infantis poderá ser uma das razões para o elevado registro de AF sedentária ao longo das observações em ambos os parques, fato que suscita a necessidade de uma adequação da oferta nos parques. Nestes ambientes, o parque infantil é considerado uma área potencial para a adoção de comportamento fisicamente ativo nas crianças24, que atraem igualmente crianças de ambos os gêneros e uma diversidade de utilizadores dos parques27. A oferta de um parque atraente e 
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motivador que instigue a adoção de comportamentos fisicamente ativos, tanto para as crianças como para os demais utilizadores, poderá favorecer a prática da AF, em maiores níveis de intensidade. Conhecer a utilização dos parques e as percepções de seus utilizadores torna-se fundamental para a elaboração de estratégias de promoção da saúde através da AF. Os resultados obtidos neste estudo indicam para uma auto-percepção das crianças de “muito ativas”, o que contraria os índices da inatividade física consistentemente referidos na literatura1 e as observações realizadas nos parques da amostra. No entanto, é de salientar que a AF individual das crianças não foi avaliada objetivamente, dificultando o confronto entre as percepções relatadas pelas crianças acerca da sua prática e os níveis de AF observados nos parques. Os benefícios da prática de AF para a saúde4 são atributos da AF reconhecidos pelas crianças da amostra. A melhoria da resistência física geral e o aumento do dispêndio energético foram alguns benefícios identificados pelas crianças dos GF, que também reconhecem a oportunidade de socialização como um benefício obtido através da prática de AF nos parques28. O prazer em praticar AF nestas áreas, proporcionado pelo contato com a natureza e pela sensação de liberdade também ficou evidenciado nos relatos das crianças. Resultados que permitem a reflexão sobre o carácter atrativo e eficaz das estratégias de promoção da AF nos parques para as crianças.  Investir em ciclovias integradas aos parques poderá ser uma estratégia que aumente a utilização dos parques pelas crianças. Pois, apesar de não ter tido destaque entre as atividades principais registradas nas observações dos parques da amostra, o uso da bicicleta foi relatado pelas crianças dos GF como uma das práticas de AF 
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desenvolvidas por estas nos parques. A criação de pistas seguras e adequadas para esta prática também pode contribuir para o deslocamento ativo de crianças29, aumentando as oportunidades de AF das crianças. Criar percursos, através dos parques, de ligação entre locais habitualmente frequentado pelas crianças (e.g.: as escolas) poderá facilitar o transporte ativo das crianças e a utilização dos parques pelas mesmas.  Com efeito, algumas ponderações devem ser feitas na oferta de estruturas nos parques, visando a adequação da oferta com a realidade local. Os resultados do presente estudo revelaram a forte influência do clima na utilização dos parques pelas crianças. Outros estudos corroboram com estes resultados e sugerem a necessidade de adequação da oferta de estruturas nos parques de forma a favorecer a utilização destas áreas ao longo do ano 30. A disponibilidade de parques próximo às residências das crianças e a oferta de estruturas que suportem a prática de AF das crianças nos períodos de condições climáticas adversas poderão ser uma estratégia que aumente a utilização dos parques pelas crianças para a prática da AF em condições climáticas menos favoráveis.  A utilização dos parques para a prática de AF pelas crianças deve ser uma área de investimento público, pois este ambiente é reconhecido pelas crianças como um local atraente para práticas de AF e para o convívio social. Reverter o cenário da baixa utilização desta faixa etária nos parques e do predomínio de AF sedentária nestas áreas verdes, é um desafio para a sociedade e para o setor público. A oferta de parques com estruturas que motivem e facilitem a prática de AF das crianças, e a elaboração de políticas que assegurem as estratégias de promoção da AF nos parques locais são algumas medidas que podem favorecer a AF nestas áreas verdes. 
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A utilização de uma aplicação informática para a coleta dos dados quantitativos tornou o registro das observações realizadas nos parques mais eficaz. No entanto, a ausência de dados objetivos sobre o nível de AF individual das crianças dos GF foi uma das limitações deste estudo, que poderia fornecer dados para confrontar com suas percepções acerca da AF. Além disso, uma vez que, a AF é um comportamento fortemente associado ao gênero, futuros estudos com a formação de GF por sexo poderão evidenciar outros fatores associados à prática da AF das crianças nos parques pelas crianças, que não foram identificadas através do desenho deste estudo. Este estudo apresenta resultados que não podem ser generalizados para todas as populações visto as diferentes realidades decorrentes das políticas empregadas, do ambiente e da cultura local, que têm impacto sobre a utilização dos parques e as percepções dos indivíduos. Todavia, ao nível local, estes resultados são relevantes para a construção de políticas de promoção da AF das crianças nos parques.  Os resultados do presente estudo revelam a baixa utilização dos parques pelas crianças, em especial no inverno. Através da percepção das crianças pode-se concluir que os parques são utilizados por estas para práticas de AF recreativa e que esta utilização é prazerosa para as crianças da amostra. Tais conhecimentos poderão contribuir para o planejamento de estratégias eficazes da promoção da saúde das crianças através da AF nos parques, bem como, promover o aumento da utilização destas áreas pelas crianças, onde uma intervenção multidisciplinar poderá ser o elemento chave para o suporte necessário do sucesso destas ações de promoção da saúde das crianças através da AF nos parques.   
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Políticas locais de promoção da atividade física das crianças nos parques públicos Local policies for children physical activity promotion at public parks  RESUMO Evidências revelam o potencial dos parques públicos para a promoção da atividade física e da saúde. A valorização destes ambientes para a promoção da atividade física das crianças pode ser uma mais valia nas políticas locais de promoção da saúde e prevenção do sedentarismo das crianças. O objetivo principal deste estudo foi analisar as políticas locais de promoção da atividade física das crianças nos parques públicos do Município de Guimarães. Os dados deste estudo foram obtidos através de entrevista com agentes políticos locais. Com a análise temática do conteúdo das entrevistas foram destacados os seguintes temas: parceria política local, parceria política intersectorial, estratégias e constrangimentos locais para a promoção da atividade física das crianças. Maiores esforços políticos devem ser realizados pelos agentes locais para a valorização dos parques públicos na promoção da atividade física das crianças. Promover políticas locais que favorecem a parceria intersectorial local pode ser uma estratégia eficaz para a promoção da atividade física das crianças nos parques públicos. Palavras-chave: POLÍTICAS LOCAIS, PARQUES PÚBLICOS, ATIVIDADE FÍSICA    
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ABSTRACT Evidences show the public parks potential for physical activity and health promotion. The public parks appreciation for children physical activity promotion can be a good strategy in local health promotion policies and children sedentary prevention. The main purpose of this study was analyse the local policies of children physical activity promotion in public parks in Guimarães City. Data were obtained throught an interview with local political agentes. The thematic analysis of interviews ́ s content allowed the identification of these themes: local policies partnerships, policies partnerships intersectoral, strategies and local constraints for children physical activity promotion. More efforts must be done by local politics agents for the public park appreciation in the children physical activity promotion. Promote local policies that support the local intersectoral partnerships can be the eficiente strategy for children physical activity promotion in public parks. Key words: LOCAL POLICIES, PUBLIC PARKS, PHYSICAL ACTIVITY    
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INTRODUÇÃO A promoção da saúde através da atividade física (AF) surge correntemente nos estudos relacionados à saúde e suas limitações em meios urbanos, especialmente devido o elevado índice de sedentarismo da sociedade22. Com o aumento da urbanização, o ambiente construído das cidades tem emergido na literatura como um fator determinante das oportunidades de prática de AF33. Desta maneira, a oferta de ambientes urbanos que favoreçam a AF é uma tendência atual das políticas públicas, com destaque para o crescente investimento em espaços verdes (EV).  Os EV são ambientes ao ar livre associados a melhorias na saúde dos indivíduos25, sendo que sua principal função pode ser o aumento do bem-estar dos seus utilizadores1. Em adultos europeus, a visita aos EV está associada positivamente com a saúde mental e a vitalidade39. Em crianças, verifica-se a associação positiva entre a exposição aos EV e o bem-estar emocional40, onde a maior frequência das crianças a estes ambientes tem efeito positivo sobre a qualidade de vida das crianças28.  A localização ao ar livre e a oferta de estruturas que facilitam a prática da AF são características que revelam o potencial dos EV para a adoção deste comportamento saudável35. A presença da natureza nos EV é uma particularidade deste ambiente que beneficia a prática da AF, por caracterizar uma situação que se distancia da rotina dos meios urbanos, proporcionando maior prazer na prática da AF e podendo gerar mudanças de comportamentos dos indivíduos14. Em crianças, sabe-se que a exposição aos EV40 e a densidade verde aos arredores da residência das crianças18 podem contribuir para um maior envolvimento das crianças em práticas da AF moderada-vigorosa. 
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Os parques públicos (PP) são modelos comuns de EV urbanos associados à prática da AF20. Onde, a presença de estruturas que facilitam o envolvimento em práticas fisicamente ativas, em especial a AF recreativa38, é uma característica dos PP que pode favorecer a utilização destes ambientes pelas crianças para a prática da AF. Contribuindo para a manutenção da saúde, promoção da AF e prevenção do sedentarismo das crianças. Estudos indicam que as crianças são mais ativas em ambientes ao ar livre e aos pares11, 30. Logo, estratégias que proporcionem maiores oportunidades de utilização dos PP pelas crianças devem integrar as políticas públicas de promoção da AF. Segundo o modelo proposto por Bedimo-Rung, Mowen and Cohen4 sobre os benefícios da AF nos PP aos indivíduos, a utilização dos PP para a prática da AF pode ser suportada por políticas relacionadas com a gestão e com o orçamento local. De forma que, conhecer as políticas locais de incentivo à AF das crianças nos PP permite a caracterização dos atributos dos PP para a promoção da saúde das crianças, que contribui para a bem como a elaboração de estratégias eficazes de promoção da AF das crianças. O Município de Guimarães, localizado no distrito de Braga ao norte de Portugal, é reconhecido nacionalmente pelo fomento à prática de AF. Já tendo sido a “Capital Europeia do Desporto” em 2012, atualmente disponibiliza à população local uma ampla diversidade de estruturas desportivas e recreativas7. A valorização das áreas verdes e o incentivo a práticas ativas é evidenciada pela distribuição de 24 EV pelo Município8. Sua candidatura a “Capital Verde Europeia 2020”9, ratifica o interesse municipal pela promoção da saúde através de estratégias que integrem o ambiente ao ar livre. O objetivo deste estudo foi a análise das políticas locais de promoção da AF das crianças em PP do Município de Guimarães. 
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METODOLOGIA Este estudo foi aprovado pelo Comité de Ética da Faculdade do Desporto da Universidade do Porto, Portugal (processo CEFADE 07.2015). A metodologia utilizada neste estudo foi de carater qualitativo, através de entrevistas com agentes públicos e representantes da comunidade local. As entrevistas foram realizadas com base em um guião de perguntas elaborado a partir das evidências científicas sobre o tema. Foram entrevistados dois vereadores (dos setores do Desporto e da Educação) da Câmara Municipal de Guimarães (CMG) e quatro presidentes de Juntas da Freguesia (JF) de localidades distintas do Município de Guimarães que possuem PP em área residencial. Aos participantes fez-se a contextualização deste estudo, do objetivo e da metodologia utilizada. Todos entrevistados foram informados do sigilo das informações e do anonimato, sendo obtido o termo de consentimento livre informado da cada participante. As entrevistas decorreram individualmente ao longo do mês de janeiro de 2016, nos gabinetes dos próprios entrevistados, em horário disponibilizado pelos mesmos. Cada entrevista durou aproximadamente 40 minutos. Visando a consistência, os dados foram gravados e transcritos integralmente pela entrevistadora. Para análise dos dados, optou-se pelo tema como unidade na análise de conteúdo, sendo que os dados foram sujeitos a uma análise indutiva com o recurso ao programa QSR NVivo 11 para a sua gestão e codificação. O processo de análise do conteúdo dos resultados obtidos pelas entrevistas foi realizado independentemente por duas autoras, tendo uma a responsabilidade da edição do processo de codificação, sendo que os resultados foram comparados e discutidos até ser obtido um consenso. Os procedimentos 
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de análise e discussão foram acompanhados pela terceira autora no sentido de promover o confronto de crenças, valores e preconceitos.  ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS A análise de conteúdo das 6 entrevistas realizadas com os agentes políticos locais permitiu a codificação dos dados em 4 temas de interesse, descritos e discutidos a seguir:   Parceria política local  A análise das entrevistas revelou a existência de relações entre os agentes políticos locais, sendo identificada a existência de ações locais conjuntas entre a CMG e as JF, que podem favorecer a promoção da AF das crianças nos PP locais. A manutenção e a renovação das estruturas dos PP locais são ações relatadas que revelam a parceria local entre estes agentes políticos nas localidades estudadas: “No ano passado já fizemos algumas coisas, não temos orçamento, mas fizemos com a ajuda do Município, já tivemos que requalificar os bancos (…)” (E4); “A gestão do imobiliário, quem o instala é a Câmara, toda a manutenção, quem faz a manutenção e limpeza de todo o espaço (…)” (E3). O apoio para a manutenção dos PP bem como a sua renovação é uma importante parceria política que pode facilitar a promoção da AF das crianças nos PP local, uma vez que a renovação de PP é uma intervenção que está associada ao aumento de crianças no parque10. Kruger, Lankford and Schmid23, ao analisarem leis estatuais norte-americanas de suporte aos parques, verificaram a prevalência de leis relacionadas com a preservação e a conservação dos parques, sugerindo assim, a importância destas ações sobre a utilização dos parques. Logo, a existência de parcerias entre agentes políticos locais, 
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através de acordos ou leis locais, favorece a oferta nos PP locais e contribui para a promoção da AF das crianças nos PP.  No Município de Guimarães, a implantação de novos ambientes para o lazer e para a qualidade de vida dos residentes locais surge entre os relatos dos entrevistados como mais uma ação que revela a parceria política local entre a CMG e as JF, conforme verifica-se nos seguintes relatos: “Como a Câmara, entretanto, decide alargar aquele terreno que até então era estaleiro municipal, entendemos nós, junto em Câmara, como é lógico uma parceria, o fato de irmos fazer uma obra nos campos de futebol, que aquele terreno ficasse naturalmente bem com uma zona envolvente de lazer.” (E5). Em Portugal, dotar a localidade de ambientes que facilitem a prática de AF é uma estratégia da política nacional de promoção da AF contemplada no “Plano Nacional de Atividade Física”16. No Município de Guimarães esta estratégia é executada nas localizadas estudadas, sendo assegurada através da articulação entre os agentes políticos locais. Desta maneira, verifica-se que a elaboração de intervenções de promoção da AF nos PP locais baseadas em estratégias fundamentadas ao nível nacional pode facilitar o diálogo e a interação entre os políticos locais, para benefício da comunidade local.  Os resultados deste estudo também revelaram que, apesar da parceira política local identificada entre os agentes políticos locais, verifica-se que esta não é percebida igualmente entre os agentes políticos locais que participaram do estudo: “Por isso, pensamos que estamos no bom caminho apenas temos senão o entrave da Câmara Municipal que de facto não tem sido uma boa parceria, mas não desistimos somos persistentes.” (E6). Situação relevante uma vez que pode refletir na oferta dos PP locais e consegue oportunidade de prática da AF. A existência de políticas locais fundamentadas 
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em objetivos comuns dentro da realidade de cada localidade é uma estratégia que pode minimizar as diferenças entre parceiros políticos locais.  Assim sendo, a cooperação entre agentes políticos locais para a criação, manutenção e renovação dos PP locais caracteriza uma relação favorável à promoção da AF das crianças nos PP. Onde, a parceria política local pode ser uma via estratégica que atenda aos interesses comuns, minimizando alguns constrangimentos locais.  Parceria intersectorial local A parceria intersectorial nas estratégias de promoção da saúde da sociedade é uma tendência atual de políticas públicas. No Município de Guimarães verifica-se que esta é uma intenção presente no discurso dos agentes políticos, mas que ainda revela-se distante das práticas políticas surgindo nos relatos de forma paralela e não integrada, como pretendido: “(…) o que se nota é que as políticas de promoção do desporto e da atividade física e da qualidade de vida neste país, são políticas, são políticas individualizadas, de costas voltadas, quer dizer a Saúde não fala com o Desporto, o Desporto não fala com a Educação e a Educação não fala com a Saúde.” (E1). A falta da partilha intersectorial é uma barreira na promoção da AF nos PP referida por Librett, Henderson, Godbey and Morrow26, que apontam para a perda da oportunidade de práticas mais consistentes para a promoção da AF nos PP e para a necessidade de um trabalho em conjunto. Transformar esta realidade, visando o aumento da relação, do envolvimento e do compromisso com setores locais, poderá contribuir para assegurar a efetividade das estratégias políticas de promoção da AF das crianças nos PP locais. Setores públicos (escolas, centro de saúde), privados (ginásios, escolas de iniciação desportiva) e comunitário (associações ou organizações) são potenciais agentes locais de 
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promoção da AF das crianças. Reuni-los a partir de um objetivo comum pode garantir a execução de estratégias adequadas para a prática de AF das crianças nos PP locais. Projetos que englobem a integralidade de um Município é uma via que favorece a intersectorialidade das políticas locais, conforme verifica-se em Guimarães, a exemplo da candidatura à “Capital Verde Europeia 2020”: “Portanto, a questão da Capital Verde acabou por ser agregadora. É muito interessante a questão, essa questão da Capital Verde e tem sido muito importante para o trabalho da própria autarquia.” (E2). Segundo Karjalainen, Hoeveler and Draghia-Akli 21, os projetos sobre os determinantes ambientais de saúde podem contribuir para as políticas de vários setores, devido o caracter multidisciplinar e multissectorial destes projetos. Projetos sobre a AF, a nutrição e o comportamento são os determinantes ambientais do estilo de vida da sociedade que mais recebem investimento ao nível europeu21, e que tem um elevado potencial para ações multidisciplinar e multisectoriais. De forma que, a elaboração de estratégias políticas locais a partir destas determinantes ambientais de saúde é uma forma de criar as condições e as necessidades que promovam a intersectorialidade local. Em seu estudo sobre a promoção da saúde, Azevedo, Pelicioni and Westphal3 ressaltam que este é um processo estratégico que envolve a ação de diferentes setores e não meramente seus conhecimentos. O que torna um desafio para implementação prática de políticas locais de promoção da saúde das crianças através da AF nos PP, visto a centralização das ações de saúde relatada nas entrevistas: “Nós não temos as competências da Saúde, são muito centralizadas, portanto, fazem muito parte do governo central.” (E2). A ação dos agentes políticos locais pode ser fundamental para a criação de oportunidades que facilitem a integração entre os setores locais existentes. A vigilância cooperativa (elaboração, execução e acompanhamento intersectorial) das práticas de 
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promoção da AF nos PP24 pode ser uma forma eficiente de promoção da intersectorialidade local. O setor privado local é um potencial agente de promoção da AF local. Nas localidades estudadas este setor foi o único setor parceiro dos agentes políticos locais identificado em ações de promoção da AF local: “Ali no campo da feira, há um ginásio que aparece ali todos os domingos de manhã para fazer com que as pessoas apareçam e consigam então fazer de fato a atividade física. De fato, pensamos que só assim conseguimos motivar as pessoas, sem grandes custos naturalmente.” (E6). Porém, esta parceria é pontual e bidirecional, sendo que não há articulação de forma a participar das políticas locais de promoção da AF locais, o que promoveria um maior envolvimento e comprometimento nas estratégias vigentes. A falta de políticas locais que assegurem a continuidade de parcerias consistentes com os agentes políticos locais para a promoção da AF nos PP é um agravante para o escasso cenário da parceria intersectorial local: “É um assunto que várias vezes tem sido equacionado por nós, já fizemos uma e outra tentativa juntamente com alguns parceiros privados, no sentido de termos ao sábado de manhã digamos, alguém que possa apoiar (pausa) mas confesso que essas tentativas foram, não foram sucedidas (…)” (E1). Desta maneira, assegurar parcerias intersectoriais, a exemplos destas ações relatadas pelos entrevistados, por políticas locais sustentáveis pode constituir uma via sólida para a promoção da AF das crianças nos PP locais. A ausência da parceria com o envolvimento do setor comunitário foi identificada no discurso dos entrevistados. Todavia, a participação da comunidade nas políticas locais pode ser uma importante parceria intersectorial local para o sucesso das estratégias de promoção da AF das crianças nos PP. Jutte, Miller and Erickson19 sugerem que a parceria 
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entre os órgãos responsáveis pelas legislações locais e a comunidade podem fortalecer as estratégias de promoção da saúde das crianças local. Sendo que, entidades ou organizações podem auxiliar a gestão local, tornando possível o engajamento comunitário nas políticas públicas29. Maiores esforços podem ser feitos, no Município de Guimarães, visando o estabelecimento da parceria comunitária com os agentes políticos locais na formulação das políticas locais de promoção da saúde das crianças através da AF nos PP locais. A parceria intersectorial tem um forte potencial sobre as políticas de promoção da AF37, podendo revitalizar as atuais políticas locais de promoção da AF das crianças do Município de Guimarães. A criação de políticas locais que suportem a intersectorialidade local, pode dar consistência às estratégias de promoção da AF das crianças nos PP locais. A parceria entre agentes políticos locais e as escolas e/ou o setor privado local, pode ser uma estratégia eficaz para o Município de Guimarães na promoção da AF das crianças nos PP locais.   Estratégias locais de promoção da AF das crianças A importância da promoção da AF das crianças é reconhecida pelos entrevistados: “(…) temos a noção muito clara de que um dos nossos focos principais tem que ser de facto a promoção da atividade física em tenra idade.” (E1). Todavia, as estratégias de promoção da AF das crianças estão centradas no âmbito escolar, não sendo identificadas estratégias específicas de promoção da AF das crianças nos PP locais.  A oferta de ambientes que favoreçam a AF da população surge como base das estratégias locais adotadas de promoção da AF: “(…) temos investido muito na criação de parques de lazer, urbanos, portanto, na Cidade e nas principais vilas, de forma que 
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as pessoas possam utilizá-los enfim, nesta tal prática desportiva, portanto, informal e individual.” (E1);“(…) vamos ver se conseguimos ou não, porque o objetivo é mesmo este dotar a freguesia de mais espaços verdes. E de mais espaços para, para as pessoas fazer desporto.” (E4). A oferta de PP é uma estratégia comum da saúde pública, mas que não assegura a adoção do comportamento fisicamente ativo em seus utilizadores2, criar estratégias que facilitem a adoção deste comportamento nos PP continua a ser um desafio para a saúde pública. A elaboração de políticas locais que tenham o objetivo de proporcionar a prática de AF das crianças nos PP, já existentes, pode facilitar a adoção de comportamentos fisicamente ativos nas crianças, estendendo-se aos indivíduos que as acompanham nos PP (por exemplo: familiares, professores). A análise das entrevistas também possibilitou a identificação da valorização de estruturas desportivas, pelos agentes políticos locais, como uma estratégia para a promoção da AF no Município de Guimarães, onde importantes ações vêm sendo implantadas: “(…) portanto nós vamos relvar 2 campos de futebol, um que já existe de futebol 11, futebol sénior, sénior e camadas jovem, mas de futebol 11. E vamos construir um de 7, esse de raiz, que é paralelo (…)” (E5). Situação que pode ser reflexo das propostas políticas de promoção da AF nacionais que tinham um forte componente desportivo15, 16. A prática de AF nos momentos de lazer pode ser um elemento-chave para a promoção da saúde das crianças. Em Portugal, a inclusão da valorização da prática de AF nas políticas públicas de saúde teve seu destaque apenas em 2016, com a elaboração da “Estratégia nacional de promoção para a AF, para a saúde e bem-estar” que prevê a promoção da AF através da criação de políticas públicas (intersectoriais e multidisciplinares) que promovam o incremento da AF na população e que contrariem o 
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alto índice de sedentarismo36. Facilitando o surgimento de estratégias inovadoras de promoção da AF no Município de Guimarães. O meio escolar foi o nicho evidenciado nos relatos sobre as estratégias locais de promoção da AF das crianças: “Nós temos no âmbito da Educação no 1º ciclo temos como atividade de enriquecimento auricular, a atividade física desportiva (…) (E2); “Este ano estamos a lançar as bases de um outro programa muito interessante que é levar a atividade física regular aos jardins de infância.” (E1). Onde, a exemplo de outras políticas públicas relatadas em estudos científicos5, 12, a atenção está voltada para os hábitos alimentares e para a prática de AF: “(…) já estamos a entrar com lanches saudáveis, que os meninos tenham todos o mesmo lanche e não tragam os bolicaos e os sumos hipercalóricos, etc… A questão do desporto a todos já foi uma iniciativa nossa de resposta à obesidade (…)”(E2). Criar condições adequadas (a exemplo da segurança e da qualidade dos PP) e suporte para que as escolas utilizem os PP localizados próximo a elas, pode ser uma estratégia eficaz de promoção da AF das crianças, que contribui para a maior utilização dos PP pelas crianças e para as recomendações diárias de AF das crianças. Outra estratégia local das políticas de promoção da AF das crianças que merece destaque entre os relatos é o propósito de “atingir” as famílias através das crianças, com ações que possam contribuir para a adoção de hábitos saudáveis ao nível familiar: “Se levarmos o menino ao parque ele leva os pais. A nossa intervenção prioritária é efetivamente em contexto escolar. Levando os meninos a conhecer, eles levam os pais.” (E2). Apesar da AF das crianças em ambientes ao ar livre ser potencializada pela presença de pares6,11, evidências revelam a importância da família para a adoção do comportamento fisicamente ativo em crianças17, 31, 34. Promover a utilização dos PP ao nível familiar pode 
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constituir uma estratégia eficaz para a promoção da saúde das crianças através AF, com o estabelecimento de hábitos saudáveis familiares. Acordos com instituições locais, em geral, visando a redução de valores pagos pelas atividades, também foram estratégias relatadas pelos agentes políticos locais de promoção da AF das crianças: “Nós temos é um protocolo, por exemplo, com as piscinas municipais então as crianças das nossas escolas vão lá todas as semanas, a um preço muito reduzido é logico (…).” (E5). Assim como o apoio nos tempos de férias escolares, com a oferta de diversas atividades, onde também está incluída a AF: “(…) e então, temos, ah, um, um ATL com atividades nos tempos livres, penso que numa forma equilibrada que é, os meninos têm uma atividade num dia na escola no outro dia tem uma saída, ou pode ser, no período de verão fazem a piscina, é, no período, é, é, no período, portanto no mês de julho.” (E3). Desta forma, verifica-se que os PP locais e seus potenciais para a promoção da AF das crianças estão sendo subvalorizados no Município de Guimarães, uma vez que ao analisar as razões e os momentos em que são promovidos pelos agentes políticos locais para promoção da AF das crianças, fica evidente o seu papel secundário nas estratégias de atenção às crianças: “Nos outros meses quando estão connosco vão à uma visita no museu, vão, vão a um edifício de interesse, é, tem atividades até no Parque da Cidade, (…)” (E3); “(…) e nós mesmo no âmbito das escolas promovemos muito as atividades em que eles, por exemplo, se vem ao Castelo, se vai visitar um monumento passem também por um espaço verde, isto é, começa a fazer parte do roteiro, digamos assim, a valorização dos espaços verdes.” (E2). Os PP têm o poder de agregar os residentes locais, promovendo assim, a saúde, o bem-estar e a socialização local. Utilizar os PP para 
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benefício da saúde das crianças através da AF é uma forma de estratégia política local que beneficia a comunidade local.  Constrangimentos locais para a promoção da AF das crianças Algumas dificuldades para a promoção da AF local foram relatadas pelos entrevistados. A carência de políticas nacionais que fomentem a integralidade da promoção da AF é uma fragilidade ao nível nacional que atinge as políticas locais: “Portugal precisa urgentemente de um plano de promoção de, de, do desporto, do bem-estar e da qualidade de vida, ou seja, nada disso funcionará se nós não metermos na cabeça de que a promoção do desporto e da atividade física tem que ser no desígnio nacional.” (E1). Sendo que, a existência de políticas ao nível nacional poderia assegurar a execução e a manutenção das políticas de promoção da AF ao nível local: “(…) e, portanto, também é difícil para uma Câmara Municipal tentar ela própria desenvolver um plano municipal, por exemplo, promoção do desporto, da saúde e do bem-estar se depois não tiver meio financeiros ou se não, depois não existir uma política que agregue isso tudo.” (E1). A elaboração da “Estratégia nacional de promoção da atividade física, saúde e bem-estar”36 é uma mais valia para as políticas locais que pode assegurar a implementação de estratégias locais de promoção da AF das crianças nos PP locais. Apesar dos resultados obtidos neste estudo evidenciarem o fomento de novas ofertas para a prática de AF no Município de Guimarães, algumas necessidades ao nível estrutural foram apontadas como constrangimentos que podem afetar a AF das crianças nos PP. A oferta e a manutenção das estruturas já existentes nos PP foram as principais necessidades referidas pelos entrevistados: “Há sempre problemas. Eu acho que, eu acho que necessariamente. Eu lembro-me que por exemplo, faltavam os WC, umas casas de 
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banho compatíveis com a qualidade que o parque oferecia.” (E5); “Depois, aquela parte que tem as grades no, no campo? Aquilo precisa ali de uma remodelação. Precisa porque? Pronto, na altura quando foi construído e pronto, muito bem, na altura entendeu-se, só que as coisas vão se degradando.” (E4). Além da carência de políticas nacionais que suportem a promoção da AF das crianças nos PP locais, os resultados da análise das entrevistas revelam que a limitação de recursos financeiros também é um fator que afeta a promoção da AF nos PP locais comprometendo a existência de maiores oportunidades de AF das crianças nos PP locais: “Mas, depois esta dificuldade, ou seja, nós temos algumas dezenas de parques de lazer espalhados por todo o território em Guimarães. E, portanto, isso teria que obrigar uma, um esforço em termos de recurso humano especializado, com um custo que nós neste momento não temos condições de suportar.” (E1); “Pronto, os espaços em, com as condições todas é uma prioridade, aquilo que nos dificulta mesmo é a questão do orçamento.” (E4). Limitação também relatada em outro estudo sobre a promoção da AF, onde Librett, Yore and Schmid27 verificaram uma menor disponibilidade de recursos humanos, ao nível municipal, para a elaboração das estratégias de promoção da AF. Todavia, segundo Gc, Wilson, Suhrcke, Hardeman and Sutton13, as estratégias que envolvem a AF nos cuidados com a saúde dos indivíduos são provavelmente as ações de promoção da saúde pública que envolvem menor investimento financeiro público quando comparadas com outras estratégias habituais de cuidados na atenção primária (prevenção e promoção) de saúde. Assim, considerando que o planeamento distrital e local pode contribuir na alocação dos recursos financeiros municipais para a promoção da AF27, a elaboração de projetos municipais de promoção da AF das crianças nos PP locais 
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sustentados por políticas distritais pode garantir o financiamento e os recursos necessários para sua existência.  A promoção da AF das crianças nos PP locais enfrenta, além dos constrangimentos financeiros, algumas limitações que extrapolam as diretrizes políticas locais. O clima, em especial, as suas adversidades, surge como uma dificuldade para as políticas de promoção da AF das crianças nos PP locais: “Nós temos o inverno, geralmente, chuvoso, não é? (pausa) E isto impede muito a utilização dos espaços verdes, dos espaços exteriores.” (E2). Os modelos sociais de conduta também são fatores que afetam a promoção da AF das crianças nos PP locais, onde em geral, a conduta dos responsáveis de educação das crianças pode torna-se uma barreira para a prática de AF das crianças nos PP locais: “(…) não será fácil convencer os pais a deixarem os meninos irem a chuva, de bicicleta ou utilizar qualquer coisa nos espaços verdes. Portanto, nós temos muita dificuldade, penso que isso é uma questão de mentalidade, é uma questão que precisa ser trabalhada, mas os meninos têm que estar sempre muito salvaguardados, muito no seu espaço com todas as condições e com, e com a temperatura regulamentar. (E2). O envolvimento da comunidade na elaboração das ações de promoção da AF das crianças nos PP locais é uma via que poderá facilitar o enfrentamento desta barreira referida pelos agentes políticos locais.  Os problemas sociais foram outra limitação para a promoção da AF das crianças nos PP locais. O baixo nível de escolaridade e a problemática da “droga” são problemas sociais enfrentados pelos agentes políticos locais que dificultam a AF das crianças nos PP locais: “Mas havia um grupo de jovens, pronto, aquela problemática, a quem diga que não, pronto, eu penso desta forma, mas nem toda pensa como eu. Reuniam-se, pronto, dentro dessa problemática da droga, não é?” (E4); “Por parte da população, não 
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esquecer que nós temos uma população de baixas qualificações e isto é sempre um problema porque são muito, é muito mais difícil convencer alguém com baixas qualificações escolares do que alta qualificação escolar.” (E2). Segundo Sallis, Cervero, Ascher, Henderson, Kraft and Kerr32, a AF é um comportamento que sofre influência de níveis ambientais distintos nos quais os indivíduos estão inseridos. Assim, a elaboração de políticas de promoção da AF das crianças nos PP em uma abordagem multissectorial parece contribuir, de forma eficaz, para o enfrentamento dos diferentes constrangimentos locais relatados.  CONCLUSÕES A valorização dos PP locais para a prática de AF das crianças não foi uma estratégia política evidenciada nos relatos dos agentes políticos locais do Município de Guimarães. A criação, manutenção e renovação de PP são estratégias políticas comuns no Município de Guimarães de promoção da AF da comunidade local, dinamizadas através da parceria entre os agentes políticos locais. A implementação de estratégias de promoção da AF das crianças nos PP e a necessidade de políticas locais que promovam a parceria intersectorial foram lacunas existentes nas atuais políticas locais reveladas através da análise dos discursos dos agentes políticos locais. Otimizar a oferta dos PP no Município de Guimarães para a prática da AF das crianças, através de estratégias intersectoriais sustentadas por políticas locais, pode proporcionar melhores condições de saúde para as crianças. Novos desafios devem ser enfrentados ao nível local, a fim de solucionar as limitações orçamentais e os problemas sociais. A participação da comunidade no planeamento das ações locais deve ser estimulada. 
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Capítulo 3 - Discussão geral   
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Os resultados desta tese evidenciam o promissor contributo dos PP para a promoção da saúde das crianças através da AF, como uma estratégia pública de promoção da saúde. A análise da caracterização da oferta da estrutura e da utilização dos PP da amostra permitiu verificar que a manutenção e a diversificação da oferta de estruturas poderão contribuir para o aumento da utilização dos PP pelas crianças, bem como da prática da AF em maiores demandas energéticas. Hamilton et al. (2017) sugerem que, além do contexto da área na qual o PP está inserido, a oferta de estruturas e a manutenção (i.e.: condições e limpeza) de um PP podem afetar a utilização e o nível de AF praticado nestes ambientes. De maneira que, a importância de PP versáteis e atrativos, através da oferta diversificada de estruturas, poderá ser uma informação orientadora para as estratégias públicas de promoção da utilização dos PP e da AF das crianças nestes ambientes em maiores níveis de intensidade. Evidências científicas revelam que a renovação dos PP e a oferta de programas de atividades podem contribuir para o aumento da utilização e da AF nos PP (Cohen et al., 2010), sendo que a combinação estratégica destas ações poderá potencializar a utilização e a AF praticada nos PP (Hunter et al., 2015). Além disto, otimizar os PP localizados na área de residência das crianças através da renovação das estruturas pode aumentar a percepção de segurança do local, e contribuir para o aumento do número de utilizadores (Cohen et al., 2015). A criação de condições que incrementem a percepção das crianças acerca da segurança dos PP foi uma evidência revelada através da análise dos resultados do presente estudo. Segundo Mancus e Campbell (2018), a percepção de segurança não está relacionada com a criminalidade, mas poderá estar associada à qualidade, à acessibilidade e à estética destes ambientes. Segurança, walkability, estética, crime e tráfego são características do ambiente aos arredores da residência das crianças referidas na literatura, que podem influenciar os níveis de AF das crianças durante o tempo não escolar despendido em ambientes ao ar livre (Kurka et al., 2015). Assim, a utilização dos PP pelas crianças para a prática da AF em maiores níveis de intensidade poderá ser 
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ampliada com a oferta de PP localizados próximo a residência das crianças que disponibilizem de condições ambientais (físicas e sociais) de qualidade, que contribuam para que este seja percebido como um ambiente seguro. O prazer em praticar AF nos PP e os benefícios desta prática são reconhecidos pelas crianças participantes do estudo. Situação que sugere a valorização dos PP pelas crianças como um ambiente atraente para a prática da AF. A apreciação ao nível público dos contributos do ambiente dos PP por meio de estratégias de promoção da AF das crianças nos PP poderá gerar maiores oportunidades de utilização dos PP pelas crianças e contribuir para o aumento da AF destas nos PP. Além de benefícios a longo prazo à saúde dos indivíduos, uma vez que segundo James et al. (2015), a associação entre comportamentos saudáveis e os greenness pode ser modificada segundo a idade, o género e o nível socioeconómico. Ratificando assim, a importância do investimento público em estratégias nos PP destinadas aos indivíduos em tenra idade.  Conforme sugerem Gc et al. (2015), as estratégias de promoção da AF são ações de cuidados com a saúde de baixo investimento financeiro público. Condição que eleva a importância da promoção da AF das crianças nos PP. Todavia, os resultados obtidos neste estudo indicam a ausência de estratégias públicas de promoção da AF das crianças nos PP ao nível local. Segundo os agentes políticos entrevistados, a limitação de recursos financeiros estaria na origem deste constrangimento público local. Através da análise das entrevistas com estes agentes políticos, foi possível identificar a insuficiente parceria intersectorial local, que segundo Librett et al. (2007), é uma barreira na promoção da AF nos PP. As estratégias de promoção da saúde são ações que necessitam do envolvimento e da integração de diferentes áreas e setores (Cox et al., 2017; Jutte et al., 2015; Karjalainen et al., 2017). A criação de políticas que favoreçam a parceria intersectorial e o envolvimento comunitário (Gittelsohn & Trude, 2015) poderá contribuir para avanços da promoção da AF das crianças nos PP. Para além dos contributos deste estudo para as áreas de promoção da AF e da saúde das crianças, a combinação das abordagens quantitativa e qualitativa caracterizam a inovação deste estudo na área. Onde, a utilização de 
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instrumentos de coleta de dados com alta confiabilidade associada à inovação tecnológica contribuiu para o aumento da consistência metodológica do estudo. “Dar voz” aos utilizadores e aos agentes responsáveis pelos PP possibilita a aproximação entre as realidades percebidas e as condições do ambiente (físico e social) destes ambientes. Este estudo apresenta algumas limitações que poderão ser consideradas em estudos futuros sobre os PP como ambientes promotores da saúde das crianças através da AF. A obtenção de outros dados ao nível intra-pessoal (e.g.: preferências, motivações) e inter-pessoal (e.g.: nível de escolaridade parental, AF praticada pelos familiares) poderá acrescentar informações relevantes para a análise da utilização destes ambientes para a prática da AF. A inclusão da família e de outros setores locais (i.e.: escola, centro de saúde) na amostra do estudo poderá facultar informações complementares a essa análise bem como facilitar a reflexão acerca das percepções das crianças. A obtenção de dados objetivos sobre a AF praticada pelas crianças também poderá revelar situações relevantes sobre o ambiente dos PP e a promoção da saúde das crianças através da AF.   
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Capítulo 4 - Considerações finais 
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Com este estudo verifica-se que a promoção da saúde das crianças através da AF nos PP é uma estratégia viável que deve ser incrementada às atuais estratégias de saúde pública. A análise do ambiente dos PP numa perspectiva ecológica possibilita a elaboração de estratégias fundamentadas em diferentes realidades nas quais seus utilizadores estão inseridos. A criação de estratégias de promoção da utilização dos PP pelas crianças para a prática da AF baseadas em informações ambientais aos níveis individual, físico e político poderá favorecer o sucesso destas ações. O estabelecimento de políticas públicas de valorização dos PP na promoção da saúde das crianças através da AF poderá assegurar a integração necessária entre estes diferentes níveis ambientais e seus respectivos agentes, sustentando assim a continuidade destas estratégias de saúde pública.  Estudos futuros que incluam o ambiente familiar e escolar das crianças poderão contribuir para novas evidências acerca da valorização dos PP como ambientes promotores da saúde destas através da AF.   
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Anexo 1- Aprovação do comité ética da Faculdade do Desporto da Universidade do Porto
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Anexo 2 - Guia de perguntas semiestruturado utilizado nos grupos focais         Projeto de doutoramento em Atividade Física e Saúde: “Atividade Física em Espaços Verdes: uma Estratégia de Promoção da Saúde e Prevenção da Obesidade Infanto-juvenil”  Guia de perguntas semiestruturado para entrevistas:  Vocês frequentam o parque aqui da freguesia? Quando vão?  Com quem costumam ir ao parque?  Como deslocam-se até lá?  O que geralmente fazem no parque?  Gostam de lá estar? Porque?  Sentem-se seguros no parque?   Qual a opinião de vocês sobre a limpeza do parque?   Sentem necessidade de melhorias ou estão satisfeitos com o que existe no parque?     

Centro de Investigação em Atividade Física, Saúde e Lazer 
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Anexo 3 - Termo de consentimento livre e informado (crianças)           Termo de consentimento livre e informado para crianças e adolescentes Projeto “Atividade Física em Espaços Verdes: uma Estratégia de Promoção da Saúde e Prevenção da Obesidade Infanto-juvenil”  Eu, _____________________________________________(nome e apelidos), li a ficha de informações que me foi dada, fui capaz de fazer perguntas sobre o estudo e recebi informações sobre o estudo.  Compreendo que: - minha participação é voluntária; - posso abandonar o estudo quando quiser, sem ter que explicar os motivos e sem que isso tenha qualquer influência na minha situação escolar. Fui informado (a) dos procedimentos do estudo; de que não serei exposto a qualquer tipo e risco físico, mental ou moral; do anonimato e confidencialidade dos dados.   _____________________________________________ Aluno entrevistado   ____________________________________________ Simone Medeiros de Oliveira – investigadora responsável Guimarães, ______/______/_______   

Centro de Investigação em Atividade Física, Saúde e Lazer 
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Anexo 4 - Termo de consentimento livre e informado (encarregados de educação)          Termo de consentimento livre e informado para encarregados de educação  Eu,__________________________________________(nome e apelidos), na qualidade de encarregado de educação do aluno ___________________________________________(nome e apelidos), autorizo que meu educando participe da entrevista de grupo (gravada) no estudo “Atividade Física em Espaços Verdes: uma Estratégia de Promoção da Saúde e Prevenção da Obesidade Infanto-juvenil” da responsabilidade da Mestre Simone Medeiros de Oliveira, no âmbito do Programa Doutoral de Atividade Física e Saúde da Faculdade do Desporto da Universidade do Porto, que tem como objetivo: analisar a prática da atividade física em espaços verdes do Município de Guimarães e seus contributos para a promoção da saúde e prevenção da obesidade infanto-juvenil Declaro que compreendi a explicação que me foi fornecida da investigação que se tenciona realizar, para qual é pedida a participação do meu educando. Estou ciente de que a participação de educando neste estudo é voluntária e gratuita; que este pode cessar sua participação a qualquer momento, sem qualquer explicação. Especificamente, fui informado (a) dos procedimentos do estudo (entrevista de grupo gravada); de que não haverá qualquer tipo e risco físico, mental ou moral; do anonimato e confidencialidade dos dados e de que tinha o direito de recusar participar.   _____________________________________________ Encarregado de Educação ____________________________________________ Simone Medeiros de Oliveira – investigadora responsável  Guimarães, ______/______/_______  
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Anexo 5 - Termo de consentimento livre e informado (agentes políticos)          Termo de consentimento livre e informado   Eu, abaixo assinado, declaro que aceito participar no estudo “Atividade Física em Espaços Verdes: uma Estratégia de Promoção da Saúde e Prevenção da Obesidade Infanto-juvenil” da responsabilidade da Mestre Simone Medeiros de Oliveira, no âmbito do Programa Doutoral de Atividade Física e Saúde da Faculdade do Desporto da Universidade do Porto, que tem como objetivo: analisar a prática da atividade física em espaços verdes do Município de Guimarães e seus contributos para a promoção da saúde e prevenção da obesidade infanto-juvenil Declaro que compreendi a explicação que me foi fornecida da investigação que se tenciona realizar, para qual é solicitada minha participação no formato de entrevista gravada. Especificamente, fui informado (a) dos procedimentos do estudo; de que não haverá qualquer tipo de risco físico, mental ou moral; do anonimato e confidencialidade dos dados, bem como do direito de recusar participar, ou de cessar a minha participação a qualquer momento, sem consequências para mim.    _________________________________ Entrevistado  __________________________________ Simone Medeiros de Oliveira – investigadora principal  Guimarães, ______/______/_______      
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Anexo 6 - Guia de perguntas semiestruturado utilizado nas entrevistas com os agentes políticos         Projeto de doutoramento em Atividade Física e Saúde: “Atividade Física em Espaços Verdes: uma Estratégia de Promoção da Saúde e Prevenção da Obesidade Infantojuvenil”  Guia de perguntas semiestruturado para entrevistas:  Qual seria sua percepção/visão sobre a relação dos espaços verdes e promoção da saúde e prevenção da obesidade infantojuvenil?  Os espaços verdes podem contribuir para a prevenção da obesidade de crianças e adolescentes vimarenenses? De que forma?   Quais estratégias podem ser aplicadas nos espaços verdes visando a promoção da saúde e prevenção da obesidade infantojuvenil?  Existe ou já existiu algum programa de promoção da saúde e prevenção da obesidade infantojuvenil realizado nos espaços verdes pela Câmara Municipal? Envolve atividade física? Alguma parceria privada?  Há algum planejamento futuro para tal ações?  Existem dificuldades/barreiras enfrentadas pela Câmara Municipal para a execução de ações de promoção de saúde e prevenção da obesidade infantojuvenil?  Qual a importância da existência de um parque infantil para a promoção da saúde e prevenção da obesidade infantojuvenil?  
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